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Universidade e Constituinte — 

o que uma tem a ver com a outra 

Miguel Reale 
Num futuro próximo, o país 

deverá ter novas regras 
estabelecidas com a 
elaboração da carta 

constitucional. Exatamente 
por isso. 

torna-se indispensável que 
os diversos segmentos 

da sociedade se mobilizem, 
para que, fortalecidos, 

influenciem as decisões 

Guiomar Namo de Melo 
dos deputados e 

senadores a serem eleitos 
no dia 15 de novembro. 

Como analisa o 
editorial da página 
três, a Universidade 

deve se incluir nesse 
contexto, por ser um 

"poderoso centro formador 
de opinião, capaz de 

contribuir 

Bolívar Lamounier 
efetivamente no 

processo constituinte". 
Educação, universidade e 

constituinte são 
também os enfoques 

principais das 
entrevistas nas páginas 

6 e 7, com os 
professores Miguel Reale, 
jurista e ex-reitor da USP, 

Bolívar Lamounier, 

cientista político, e 
Guiomar Namo de Melo, 

ex-Secretária Municipal de 
Educação de São Paulo. 
Veja amda, a reprodução 
do texto da Comissão de 
Estudos Constitucionais 

nos capítulos sobre 
Educação e Ciência e 

Tecnologia, 
na página 5. 

E a pesquisa, 

como vai? 
Unidades voltam 

a ser equipadas 
continuam os simpósios 
por área (página 4) Os Cz$ 17 milhões para obras 

0 os Cz$ 31,5 milhões para equi- 
pamentos, referentes à suple- 
mentação orçamentária libera- 
da pelo Governo do Estado, já 
estão ganhando os seus desti- 
nos. Mais verbas para obras 
significou a continuidade do 
crescimento físico da UNESP, 
iniciado no ano passado, en- 
quanto a compra de equipa- 
mentos e material permenente 
— suspensa há seis anos — re- 
presenta melhores condições 
de trabalho para professores e 
de aprendizado para alunos. 
Mas a questão não é só com- 
prar: a reitoria, através da As- 
sessoria de Planejamento, está 
incentivando o envio de equipa- 
mentos que estão ociosos em 
uma unidade para outra unida- 
de onde seriam utilizados. (Pág. 

CO ampliado dá posse 

a novos representantes 

os professores e funcionários 
eleitos estão na página 12 

Um centro odontológico 

só para excepcionais 

é a experiência do CEAO no 
campus de Araçatuba. Pág. 11 

Eleições e pesquisa 

de opinião pública. 

este tema é analisado por dois 
professores de Política (pág. 2) 

cm 



Pesquisa eleitoral e formação da opinião pública 

MARIA TERESA M. KERBAUY 

NEY VIEIRA 

Ano eleitoral. Um tema galvaniza o debate 
político no Brasil, despertando paixões e 
atenções: que relação existe entre participa- 
ção, direito de informação e pesquisa de opi- 
nião? 

Trata-se, como se sabe, de assunto capaz 
de dar margem a reflexões e análises de dife- 
rentes tipos e em diferentes níveis de abstra- 
ção. Seria pertinente, por exemplo, se outro 
fosse o espaço, uma íonga digressão de cará- 
ter filosófico sobre o próprio conceito de opi- 
nião pública — este verdadeiro "corolário 
das liberdades individuais" que formam o 
cerne da cidadania moderna, como prega a 
tradição liberal. Não é o que pretendemos. 
Nas breves Unhas que se seguem, queremos 
tão-somente pontuar algumas questões de 
fundo, com a intenção de jogar um pouco de 
íuz sobre a discussão que hoje se trava em 
torno da vaíidade e do vaiar das sondagens 
eleitorais. 

Acreditamos que é o caso de começar lem- 
brando que hoje, em píeno auge da socieda- 
de de massas, não vivemos mais, evidente- 
mente, na clássica póíis e a "poíithia" não se 
processa mais na ágora, com todos os cida- 
dãos reunidos e deliberando. Exatamente por 
isso, o direito à informação é o fator que per- 
mite aos cidadãos — independentemente de 
serem lógica e historicamente desiguais — 
terem acesso aos "segredos" de Estado. É o 
que permite, em outros termos, que os negó- 
cios estatais deixem de ser (em parte ou no 
todo) secretos, tornem-se efetivamente pú- 
blicos, isto é, expostos à publicidade. 

Em nossos dias, a participação política não 
se dá mais de forma direta; ao contrário, de- 
pende sempre mais da informação fornecida 
pelos órgãos governamentais, pelos "mídia", 
pela escola, pela igreja, pelos partidos e pelas 
demais entidades da assim chamada socieda- 
de civií. Em decorrência, pode-se perguntar 
se as informações assim divuígadas não aca- 
bam por substituir a própria participação polí- 
tica, e em partícuíar a participação eíeitoraí, 
já que o eleitor seria induzido a um agir políti- 
co previamente condicionado pelos formado- 
res de opinião. 

Já a mais antiga análise eíeitoraí norte- 
americana, publicada em 1787, acusou pesa- 
das controvérsias a esse respeito, havendo 
mesmo quem afirmasse que "a pesquisa de 
eieitores, antes da eieição, é uma infame e 
desprezível conspiração nesta gloriosa e íivre 
república". A preocupação americana com 
os padrões de voto íevou cada vez mais à 
transferência das análises para as mãos dos 
pesquisadores de opinião, e as pesquisas 
Gaiíup, Roper e Crossíey fizeram com que 
técnicas mais ou menos científicas passas-, 
sem a influir nas atitudes políticas a partir de 
meados da década de 30. 

Hoje os temas do debate estão postos: há 

os que criticam as pesquisas de opinião e o 
noticiário eíeitoraí por crerem que elas, regra 
gerai, expressam os interesses de uma pe- 
quena parcela da sociedade, ou seja, daque- 
les que se situam nos escalões mais elevados 
da hierarquia social; e há os que defendem a 
íivre divulgação dessas informações por acre- 
ditarem que, em sistemas marcados por al- 
gum tipo de competição (como é o nosso), é 
necessário dar voz a todos os interesses e 
opiniões existentes no social e pré-existentes 
à esfera pública. 

Apresentado nesses termos, porém, o de- 
bate progride pouco. Num caso, a argumen- 
tação peca por exagero, já que pressupõe 
que o consenso se forma predominantemen- 
te a partir das opiniões dominantes numa da- 
da sociedade; no outro caso, a argumenta- 
ção peca por ingenuidade, já que pressupõe 
um público médio ideai capaz de "decodifi- 
car" por iguaí as informações que "circuíam" 
no sistema político. 

Na verdade, estamos aqui diante de um te- 
ma centrai, referente ao problema da mani- 
pulação — aquela do "poder econômico", 
como se costuma dizer, e aqueía do poder 
propriamente dito. Seja. qual for o tratamento 
que se dê à questão, acreditamos ser indis- 
pensável reconhecer que a manipulação da 
opinião pública não resolve necessariamente 
as dificuldades do poder, nem supre a falta 
de legitimidade de um dado regime político. 
Eía pode tanto fazer aumentar a satisfação 
como incrementar o grau de descontenta- 
mento dos governados face a seus governan- 

tes. Nunca é demais lembrar, por exemplo, 
que o uso sistemático da censura policial ao 
íongo de boa parte dos anos 70 não impediu 
o desgaste do regime autoritário brasileiro. 

No caso concreto das pesquisas eíeitorais, 
é preciso antes de mais nada saber a que pú- 
blico elas se referem e a que público elas se 
destinam. Sabemos de antemão quem as 
produz (e numa sociedade relativamente de- 
mocrática várias forças poííticas podem pro- 
duzir opinião). O probiema é estabeiecer a 
quem se referem os resultados estampados 
em tabelas, índices e gráficos. 

Os estudos eíeitorais oferecem indicações 
objetivas, observações que são como são, 
que podem ser evidentemente contestadas 
com relação à amostragem, às técnicas ado- 
tadas, às perguntas formuladas. Não obstan- 
te isso, permitem que a discussão se deslo- 
que do piano puramente poíítico-ideoiógico 
(com a costumeira troca de acusações recí- 
procas entre candidatos ou entre estes e os 
órgãos de divulgação, por exemplo) para um 
piano em que se torna possível alcançar con- 
clusões objetivas a partir de uma série de ar- 
gumentações calcadas em fatos. Muitas ve- 
zes o que as .sondagens de opinião revelam 
não é tanto o que o eleitorado sabe mas prin- 
cipalmente o que não sabe; mais que suas 
opiniões, a sua carência de opiniões. 

Quais são as motivações de voto do elei- 
tor? Por que vota de um certo modo? A so- 
ciologia eleitoral fala em "medir posições 
eleitorais coletivas", deduzindo-se daí que 
muitos dos comportamentos do eleitor não 

podem ser considerados como propriamente 
"seus": pertencem ao contexto ambientai 
(histórico, econômico, sócio-cultural, religio- 
so) e derivam das pressões coletivas mais ou 
menos espontâneas, dos processos de socia- 
lização, da convivência grupai, etc. Épor isso 
que sempre deverfi ser levadas em considera- 
ção as taxas de "indecisos", 
"não-respostas" e "não sabem" que as pes- 
quisas apresentam e que podem, em deter- 
minados casos (como no atuai processo elei- 
toral, por exemplo), atingir percentuais bas- 
tante elevados e suficientes para perturbar 
todos os prognósticos. 

Também por isso, os eleitores menos qua- 
lificados para uma participação no processo 
da opinião pública são o alvo priviíegiado dos 
"gerentes" eleitorais. São eles que fazem, 
num contexto dominado peío consumo de 
massa e pelos meios de comunicação, com 
que os partidos políticos procurem esgotar, 
tanto quanto possível, o reservatório dos "in- 
decisos", não através do esclarecimento e da 
educação política mas agindo como se o "in- 
deciso" fosse um consumidor apoíítico, isto 
é, disposto a se definir em função da mensa- 
gem mais "sugestiva", sedutora ou convin- 
cente. Ou seja: os partidos e suas organiza- 
ções auxiíiares acabam por ser obrigados a 
tentar infíuenciar as decisões eleitorais de 
modo publicitário, anáiogo à pressão dos co- 
merciais televisivos sobre as decisões de 
compra — e disto surgem o negócio do mar- 
l<et/ng poíítico e o uso perverso das pesqui- 
sas eíeitorais, bem como os especialistas em 
publicidade, "neutros" em matéria de políti- 
ca partidária e contratados para "vender"po- 
lítica apoíiticamente. (E, como se pode ima- 
ginar, nada mais "apoíítíco" do que "frias ci- 
fras estatísticas" obtidas mediante a utiíiza- 
ção de técnicas empíricas de pesquisa de opi- 
nião. ) 

Bem consideradas as coisas, este é o gran- 
de segredo que o público esconde: eíe nem 
sempre se adequa passivamente aos esque- 
mas mercadológicos da política. Não por 
acaso, as "surpresas" que as urnas ofere- 
cem, quando abertas, vêm sobretudo das 
populações periféricas, justamente aqueias 
com menor acesso às informações cientifica- 
mente produzidas e mais sujeitas às informa- 
ções produzidas por veículos "quentes", co- 
mo o rádio, o cabo eleitoral, o dono do bote- 
quim ou a ííder de favela. 

Portanto, o uso das pesquisas "de opinião 
está ligado à cultura política do povo, deía 
dependendo em sua intensidade e em seus 
efeitos. E é fora de dúvida que a volução des- 
ta cultura política no sentido de uma maior 
poíitização do eíeitorado depende sobrema- 
neira do acesso que o próprio eleitorado tiver 
àqueíes resultados. Tal acesso é, por tudo is- 
so, decisivo; seu impacto sobre o quadro to- 
do será sempre muito grande, ao ponto mes- 
mo de poder infíuenciar e modificar as pró- 
prias pesquisas eíeitorais. 

Os autores são docentes da Área de Política no ILCSE, 
Araraquara. 
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A hora da universidade 

Em pleno clima eleitoral con- 
tagiado pelas decisivas eleições 
para governadores de Estado, há 
um debate ausente no país. Re- 
fere-se ele à próxima Constituin- 
te e à futura Carta que deverá re- 
ger a sociedade brasileira. 

Razões conhecidas por todos 
impediram que se instalasse uma 
Assembléia Constituinte e não 
apenas um Congresso Consti- 
tuinte. Frustrações e desacordos 
à parte, porém, não há nada que 
possa justificar o desinteresse e a 
impotência das forças sociais e 
das intituições no sentido de fa- 
zerem sentir sua força e sua voz. 
Nada justifica que se deixe o 
barco correr à deriva, sob con- 
trole exclusivo dos interesses 
mais conservadores ou mais po- 
derosos. Em boa medida, o fu- 
turo já começou, em meio não 
só à complicada transição demo- 
crática como também à duríssi- 
ma batalha que se trava em tor- 
no do caráter a ser assumido pe- 
la próxima Constituição. Exata- 
mente por isso, torna-se indis- 
pe'ísável que os diversos grupos 
sociais se mobilizem no sentido 
de influenciar as decisões dos fu- 
turos constituintes e de fazer 
com que a Carta Constituicional 
que deles emanará reflita, da 
maneira a mais aproximada pos- 
sível, o atual estado da vida bra- 
sileira e seja um vigoroso passo 
adiante. 

Isso posto, olhemos um pouco 
ao nosso redor. A quantas anda 
a participação da Universidade 
no processo constituinte? Que 
contribuição tem dado para a re- 
versão do quadro de desinteresse 
e de difícil participação em que 
se encontra a sociedade como 
um todo? Atravessada por uma 
crise de identidade que ameaça 
tornar-se crônica e incapaz de al- 
cançar uma unidade de ação em 
nível superior, a Universidade 
parece imersa em profunda le- 
targia. Tudo nela se passa como 
se a sua contribuição à nova 
Constituição e ao desfecho do 
próprio processo eleitoral em 
curso se esgotasse nos meros vo- 
tos individuais, na existência de 
um ou outro candidato saído de 
seus quadros, ou na realização 
de debates iniciáticos que apenas 
conseguem aplacar nossa "má 
consciência" e que não ultrapas- 
sam as portas dos salões em que 
se realizam. Faltam iniciativas 
de porte, dessas vocacionadas 

para deixarem uma marca e não 
serem esquecidas. 

é o da elaboração de uma nova 
Constituição. 

Comecemos pois por tentar 
superar o caráter localizado das- 
próprias iniciativas em curso 
(debates e conferências, por 
exemplo), isto é, por tentar arti- 
culá-las em níveis cada vez mais 
abrangentes e completos. Faça- 
mos sair de nossas gavetas as te- 
ses acadêmicas, os esboços de 
artigos, as pesquisas acumula- 
das, com seus dados muitas ve- 
zes preciosos e seus diagnósticos 
muitas vezes desbravadores. No 
caso particular do Estado de São 
Paulo — onde se concentram os 
principais motores da produção 
científica nacional —, seria fas- 
cinante imaginar nossas três 
grandes universidades estaduais 
atuando coordenadamente e sem 
particularismos em torno da 
idéia de realizar um grande e 
duradouro seminário de estudos 
constitucionais, que reúna a pro- 
dução dispersa, acompanhe a 
discussão que se fará no interior 
da Constituinte e coloque à dis- 
posição da sociedade e dos pró- 
prios congressistas uma massa 
de dados e sugestões. Idéias, 
propostas e diagnósticos existem 
de sobra, dentro e fora da Uni- 
versidade. (Está aí, para ser dis- 
cutido e enriquecido, o antepro- 
jeto da Comissão Provisória de 
Estudos Constitucional.) Do que 
se traía é de fazer com que o de- 
bate escape das tentações dog- 
matizantes, da polarização arti- 
ficial e da manipulação conser- 
vadora. 

Mas deixemos claro: embora 
não possa dispensar o conheci- 
mento científico acumulado, 
uma Constituição não é obra de 
erudição, mas um fato político. 
Não é necessariamente sábia 
uma Constituição feita por sá- 
bios. A questão que se poê, para 
a Universidade, é a de saber, 
mais uma vez, articular ciência e 
política, vincular-se às grandes 
questões e aos grandes movi- 
mentos nacionais sem perder sua 
especificidade e sem querer 
impor-lhes a marca de sua "su- 
perioridade" intelectual. Que a 
política, nesse caso concreto do 
processo constituinte, ocupe o 
posto de comando. Mas a Uni- 
versidade não fuja às suas res- 
ponsabilidades e não desperdice 
seu enorme potencial. 

No que estiver a seu alcance, a 
Unesp pode e deve comprome- 
ter-se a desempenhar um papel 
positivo para que isso se dê. 

Poucas instituições conse- 
guem reunir as condições e o di- 
reito de se considerarem deposi- 
tárias do saber social acumula- 
do. A Universidade é uma delas, 
apesar de todos os pesares e de 
todas as tentativas autoritárias 
de desarticulá-la enquanto tal. 

Exatamente por isso, grande é a 
sua responsabilidade na hora 
presente. Por ser diversa, por 
trazer em si uma longa tradição 
de enraizamento nacional e pro- 
dução científica, por ser um po- 
deroso centro formador de opi- 
nião, a Universidade pode não 
só fornecer diagnósticos e suges- 
tões de alto quilate, como tam- 
bém dar ressonância e respaldo 
teórico aos grupos sociais cujas 
limitações estruturais dificultam 
— se não impedem — o alcance 
de uma visão globalizante da so- 
ciedade e de seus problemas. 

Evidente, não lhe cabe escrever 
constituições ou formular visões 
do mundo. Ela é o locus das op- 
ções, não das decisões. E daí de- 
riva o fundamental papel que 
pode desempenhar num proces- 
so complexo e sofisticado como 

Mas como sair do marasmo e 
potencializar as quase heróicas 
iniciativas localizadas? Não se 
trata de considerar apenas a con- 
tribuição particular que possa 
dar cada um dos segmentos uni- 
versitários — caso em que são 
preocupantes tanto a dramática 
paralisia do movimento estudan- 
til, como o corte algo "corpora- 
tivo" que condiciona o passo do 
associativismo- de docentes e 
funcionários. Não se trata tam- 
bém de saber O que estão a pro- 
por ou planejar nossas "cúpu- 
las" e poderes constituídos — 
caso em que, diga-se de passa- 
gem, pouco tem sido realizado, 
exceção feita às sistemáticas e 
reiteradas iniciativas do Conse- 
lho de Reitores das Universida- 
des Brasileiras, o CRUB. Épre- 
ciso ir além disso. O decisivo, 
acreditamos, é explorar ao máxi- 
mo e corretamente o espaço aca- 
dêmico propriamente dito, 
aquele que define a Universida- 
de como instituição. Só assim 
parece ser possível um engaja- 
mento positivo — isto é, capaz 
de contribuir efetivamente — no 
processo constituinte. 
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Suplementado atende prioridades 

Muitos dos equipamentos da Universidade necessitam de suDsiiiuição 

A suplementaçâo de Cz$ 60,2 mi- 
lhões liberada pelo Governo do Estado 
para a Universidade no mês passado já 
está ganhando o seu destino: as obras (às 
quais foram destinados Cz$ 17 milhões) 
já estão sendo licitadas pelas próprias 
unidades e a compra de material perma- 
nente e equipamentos (CzS 18,9 milhões) 
se encontra na mesma situação. Se a dis- 
ponibilidade de recursos para obras re- 
presenta um dado significativo — pois 
assegura a continuidade do crescimento 
físico da UNESP, reiniciado no ano pas- 
sado depois de cinco anos de interrupção 
—, a compra de equipamentos ganha 
um relevo ainda maior, já que, desde 
1980, as verbas do Estado para este item 
eram tão íntimas que mal satisfaziam as 
necessidades de compra de livros e perió- 
dicos. 

Respeitando os critérios estabelecidos 
pela Comissão Central de Obras (já ex- 
tinta, depois de ter esgotado suas atri- 
buições), a suplementaçâo está sendo di- 
recionada para as prioridades estabeleci- 
das pelas Congregações das unidades. E 
os dezessete milhões de cruzados serão 
consumidos em 32 realizações, as mais 
diversas, desde a colocação de paviflex 
no piso das antigas instalações do bioté- 
rio do IBBMA, em Botucatu, até a cons- 
trução do prédio que vai o Departamen- 
to de Matemática do IGCE, em Rio Cla- 
ro: da construção de uma passarela no 
Departamento de Clínica e Cirurgia Ve- 
terinária da FCAV, em Jaboticabal, á 
construção de salas de aula e laboratório 
didático no IPEA, em Presidente Pru- 
dente. 

DEFASAGEM 

A situação dos equipamentos e mate- 
rial permanente do ponto de vista dos re- 
cursos do Estado, em função dos anos 
em que praticamente não constaram do 
orçamento, é não só precária mas tam- 

Exatas e 

Foi realizado no Instituto de Biociências, 
Letras e Ciências Exatas (IBILCE) — campus 
de São José do Rio Preto, de 17 a 19 de se- 
tembro, o I Simpósio de Ciências Exatas e 
Tecnologia da UNESP, que contou com a 
participação de 148 professores de dez cam- 
pus: Araraquara, Ilha Solteira, Presidente 
Prudente, Guaratinguetá, Sorocaba, São 
Paulo, Rio Claro, Jaboticabal, Botucatu e 
São José do Rio Preto. 

Os objetivos do Simpósio — promover o 
encontro de pesquisadores, discutir o estado 
atual das atividades de pesquisa, diagnosticar 
seus principais problemas e discutir estraté- 
gias mais eficientes para o desenvolvimento 
global da área — foram plenamente atingi- 
dos, segundo avaliação da comissão de do- 
centes que organizou o evento. 

A abertura do Simpósio contou com a par- 
ticipação do vice-reitor, professor Paulo 
Landim, que proferiu palestra sobre "Políti- 
ca em Ciências Exatas e Tecnologia na 
UNESP'". Da mesa redonda que discutiu 
"Investimento em Ciência e Tecnologia no 
Brasil" participaram Alberto Carvalho da 
Silva, presidente do Conselho Técnico-Admi- 
nistrativo da Fapesp; Flávio Fava de Moraes, 
diretor cie-.iifico da Fapesp; Elizabeth Arau- 
jô, da PrciTiocet; Hélios Gonzaga de Siquei- 
ra, do Banco o Brasil, e Hermione Bicudo, 
presidente da Comissão de Projetos Especiais 
da UNESP. 

bém apresenta uma defasagem em rela- 
ção ao avanço tecnológico. As verbas 
disponéveis de 1980 a 1984, de tão pou- 
cas, eram aplicadas apenas na compra 
de livros. Em 1985, um remanejamemo 
interno no orçamento possibilitou a 
aquisição de equipamentos (incluindo li- 
vros e periódicos) no valor total de Cr$ 
14,8 bilhões. 

Somente agora, no entanto, com a su- 
plementaçâo de CzS 31,5 milhões (que se 
somam aos Cz$ 3,2 milhões do dotação 
orçamentária do inicio do ano) é que es- 
tá sendo possível reequipar a Universi- 
dade. O convênio com a República De- 
mocrática da Alemanha — para a com- 
pra de US$ 25 milhões em equipamentos 
desse país no período de 1979 a 1985 — 
não satisfez plenamente; equipamentos 
adquiridos com verbas de agências de 
fomento à pequisa normalmente não são 
colocados para uso na graduação uma 

Os 148 participantes se dividiram em 14 
grupos de trabalho, definidos em função de 
igual número de sub-áreas: Física Aplicada, 
Física Teórica, Ensino de Física e Matemáti- 
ca, Álgebra, Análise Matemática, Geometria 
e Topologia, Matemática Aplicada, Informá- 
tica, Estatística, Química, Geociências, Eki- 
genharia Civil e Elétrica, Engenharia Mecâni- 
ca e Engenharia de Alimentos. E as discus- 
sões estiveram direcionadas para a avaliação 
das pesquisas que estão sendo realizadas, 
condições atuais e perspectivas em cada uma 
dessas sub-áreas na UNESP, possibilidade de 

vez que são conseguidos individualmen- 
te por docentes. 

Além disso, a falta de. verbas fez tam- 
bém cora que máquinas e aparelhos que- 
brados não pudessem ser consertados. 

Os recursos disponíveis neste final de 
ano e a dotação que constará do próxi- 
mo orçamento, de um lado, e a precarie- 
dade da situação, de outro, levaram o rei- 
tor Jorge Nagle a criar uma comissão (^) 
que vai percorrer todas as unidades e 
seus departamentos para estudar a situa- 
ção geral de equipamentos da UNESP e 
apresentar um relatório final. 

Paralelamente a isso, a Assessoria de 
Planejamento e Orçamento, através do 
professor Oduvaldo Vendrameto e de 
Toshio Kudo, percorreu a Universidade 
para, junto de diretores e professores, 
estabelecer as prioridades para as com- 
pras deste ano, principalmente porque 
existem pontos críticos em algumas uni- 

entrosamento entre pesquisadores e a pós- 
graduação como incentivo á pesquisa. 

As conclusões dos grupos foram relatadas 
e discutidas em reunião plenária, no encerra- 
mento, que contou com a presença do reitor, 
professor Jorge Nagle. A síntese dos proble- 
mas e das propostas de soluções apresentadas 
será divulgada nos anais do Simpósio, a ser 
futuramente publicado. 

Paralelamente, foram realizadas atividades 
culturais: exposição de desenhos de Henrique 
Smith. exposição histórico-documental "Me- 
mórias de São José do Rio Prelo" e apresen- 
tação do Grupo de Percussão do lAP. 

dades. Por exemplo o Departamento de 
Tecnologia de Produtos Agropecuários, 
da Faculdade de Ciências Agronômicas 
de Botucatu, não dispõe de equipamen- 
tos para o processamento de carne e leite 
o que prejudica as aulas práticas; o pro- 
fessor Celso Graner Fessel, do Instituto 
de Química de Araraquara, espera há 
quatro anos por um espectrofotômetro 
de absorção atômica, fundamental en- 
quanto equipamento básico; o Departa- 
mento de Física e Química do IBILCE, 
de São José do Rio Preto, praticamente 
não conta com material didático, o mes- 
mo acontecendo com o de Engenharia 
Civil, do campus de Guaratinguetá. 

A compra dos equipamentos para eli- 
minar esses pontos críticos está sendo 
providenciada, o mesmo acontecendo 
com material permanente. Nete item, a 
APLO decidiu centralizar compras para 
toda a Universidade (no caso de grandes 
quantidades, como por exemplo 290 es- 
crivaninhas, 110 arquivos de aço, 137 
máquinas de escrever, 29 projetores de 
slides) o que resultará em melhores pre- 
ços. 

Por outro lado, as visitas de Oduvaldo 
o Toshio possibilitaram a verificação de 
que algumas unidades têm equipamen- 
tos que não estão sendo utilizados. E a 
proposta da reitoria é que esses equipa- 
mentos sejam cedidos para outras unida- 
des. Assim, seis esteroscópios de espelho 
foram doados pelo IBILCE ao IGCE; a 
Faculdade de Odontologia de São José 
dos Campos passou para a Faculdade de 
Engenharia de Guaratinguetá um mi- 
croscópio metalútgico Neophote, e o 
IBILCE recebeu da FHDSS, de Franca, 
um sistema de áudio que estava sem uso 
há 8 anos. 

(') Professores João César Bedran de Castro (FO- 
Araçatubal, Manoel Victor Franco Lemos (FCAV- 
Jaboticabal), Paulo Yamamura (Fatec-SP),.Rober- 
to Sogayar (IBBMA-Botucatu) e Vágner José Oli- 
va (Fe-Guaratinguetá). 

Simpósio 

Letras-Artes e Saúde, 
* 

as próximas áreas 

"Letras e Artes" e "Ciências da Saúde" 
são 08 dois próximos simpósios reunindo 
pesquisadores da UNESP. O primeiro, no 
campus de Assis, será realizado de 15 a 17 
deste mês, com o seguinte programa: dia 15 
— 20 h., abertura; 20h30, mesa redonda. "O 
curso de pós-graduação em Letras da 
UNESP". Dia 16 — 8h30, sessão plenária 
"Condições de pesquisa na ÜNESP: proble- 
mas e soluções"; 14h, grupos de trabalho "A 
questão do ensino de Letras na graduação"; 
21h, atividade cultural. Dia 17— 8h30, comu- 
nicações de pesquisas; 14h, grupos de traba- 
lho "Situação atual da pesquisa na UNESP, 
nas áreas de Lingüística, Literatura e Artes"; 
18h, encerramento. 

A programação do simpósio de Ciências 
da Saúde, de 6 a 8 de novembro, em Araçatu- 
ba, é a seguinte: dia 8, à tarde, recepção; à 
noite, conferência "Contribuição da FAPESP 
e da UNESP na área de Saúde no Estado de 
São Paulo", pelo professor Flávio Fava de 
Moraes. Dia 7, de manhã e à tarde, apresenta- 
ção de linhas de pesquisas; à noite, confe- 
rência "A política de Saúde no Brasil", pelo 
professor Eugênio Viliaça. Dia 8, pela manhã, 
reunião plenária para avaliação e conclusões 
finais. 

Tecnologia tiveram seu 1 

Um grupo de trabalho reunido durante o simpósio em São José do Rio Preto 



Constituinte 

Que a realizaçõo da Constituinte é um fato im- 
portante para a nação parece ser uma opinião 
de consenso. O problema, então, é fazer com 
que a opinião sirva de base para a ação, para 
a geração de fatos que possam ser traduzidos 
não só em contribuição para o processo consti- 
tucional mas também para que a futura Carta 
encampe os fortes anseios das populações e as- 
segure os progressos sociais, econômicos e polí- 
ticos dignos das potencialidades do Brasil. 

Para contribuir nessa direção, o Jornal da 
UNESP preparou um painel de opiniões a respei- 
to das ligações entre Constituinte, universidade, 
educação e ciência e tecnologia — temas que 
não podem ser ignorados pela academia —, 
através das opiniões de três personagens que 
não se furtam em representar seus papéis neste 
grande cenãrio real que ê a sociedade brasilei- 
ra. 

Miguel Reale, jurista e ex-reitor da USP em 
1949-50 e 1969-73; Guiomar Namo de Melo, edu- 
cadora, ex-secretãria da Educação do municí- 
pio de São Paulo e candidata a deputada esta- 
dual pelo PMDB; e Bolívar Lamounier, cientista 
político e diretor-presidente do Instituto de Estu- 
dos Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo 
(IDESP), são os entrevistados nesta edição (veja 
páginas 6 e 7). 

Como ponto de referência para as entrevis- 
tas, o "Jornal da UNESP se valeu do texto elabo- 
rado pela Comissão de Estudos Constitucionais, 
instituída pelo presidente José Sarney em 19 de 
julho de 1985 e que trabalhou durante exatos 
quatorze meses. Da comissão fizeram parte dois 
dos entrevistados — Miguel Reale e Bolívar La- 
mounier — e as propostas para educação e 
ciência e tecnologia são transcritas abaixo. 

Capitulo I 
DA EDUCAÇÃO 

An. 384. A educação, direito de todos e dever 
do Estado, visa ao pleno desenvolvimento da 
pessoa e à formação do cidadão, para o aprimo- 
ramento da democracia, dos direitos humanos, 
da convivência solidária a serviço de uma socie- 
dade justa e livre. 

Parágrafo único. A educação é inseparável dos 
princípios da igualdade entre o homem e a mu- 
lher, do repúdio a todas as formas de racismo e 
de discriminação, do respeito à natureza e aos 
valores do trabalho, dos imperativos do desen- 
volvimento nacional, da convivência com todos 
os povos, da afirmação das características mesti- 
ças e do pluralismo cultural do povo brasileiro. 

Art.' 385. O sistema de educação obedece às se- 
guintes diretrizes: 

I — democratização do acesso de toda coletivi 
dade aos benefícios da educação; 

II — pluralismo de idéias e de instituições pú- 
blicas e privadas; 

III — descentralização da educação pública, 
cabendo, prioritariamente, aos Estados e Muni- 
cípios o ensino básico obrigatório, nos termos do 
art. 387 deste Capítulo; 

IV — participação adequada, na forma da lei, 
de todos os integrantes do processo educacional 
nas suas decisões; 

V — adequação aos valores e às condições re- 
gionais e locais; 

VI — garantia da educação permanente, suple- 
tiva, e de alfabetização para todos; 

VII — valorização do magistério em todos os 
níveis, com garantia de padrões mínimos de re- 
muneração fixados em lei federal; 

VIII — superação da marginalidade social e 
econômica. 

Art. 386. A educação é dever dos pais e, desde 
o nível pré-escolar, do Estado. 

Parágrafo único. Inclui-se na responsabilidade 
do Estado a educação, especializada e gratuita, 
dos portadores de deficiências físicas e mentais. 

Art. 387. O ensino é obrigatório para todos, 
dos 6 aos 16 anos, e incluirá a habilitação para o 
exercício de uma atividade profissional. 

Parágrafo único. O ensino primário será mi- 
nistrado em português, exceto nas comunidades 
indígenas, onde também será lecionado em lín- 
gua nativa. 

Art. 388. A União aplicará anualmente não 
menos de 13%, os Estados, o Distrito Federal e 
Municípios, no mínimo 25% do que lhes couber 
do produto da arrecadação dos respectivos im- 
postos, na manutenção e desenvolvimento do en- 
sino, realizado em obediência às diretrizes do 
Art. 385. 

§ 1? A repartição de recursos públicos para a 
educação assegurará prioritariamente o atendi- 
mento das necessidades do ensino obrigatório. 

§ 2? Lei complementar determinará, pluria- 
nualmente, o percentual de recursos da União, 
do Distrito Federal e dos Estados aplicados a este 
fim. 

§ 3? Os Municípios aplicarão não menos de 
25% de seus impostos no ensino obrigatório e 
pré-escolar. 

Art. 389. A prestação pluralista do ensino é as- 
segurada pela autonomia institucional e a auto- 
organização do ensino público e pela livre orga- 
nização da iniciativa privada. 

Parágrafo único. As universidades organiza- 
das sob forma de autarquia ou de fundação espe- 
cial terão reconhecidas a sua autonomia funcio- 
nal didática, econômica e financeira, caracteriza- 
da na elaboração de seu orçamento e na fixação 
das normas necessárias à sua livre execução. 

Art. 390. O acesso ao processo educacional é 
assegurado: 

I — pela gratuidade do ensino público em to- 
dos os níveis; 

II — pela adoção de um sistema de admissão 
nos estabelecimentos de ensino público que, na 
forma da lei, confira a candidatos economica- 
mente carentes, desde que habilitados, priorida- 
de de acesso, até o limite de 50% das vagas; 

III — pela expansão desta gratuidade, median- 
te sistema de bolsas de estudos, sempre dentro da 
prova de carência econômica de seus beneficiá- 
rios; 

IV — pelo auxílio suplementar ao estudante 
para alimentação, transporte e vestuário, caso a 
simples gratuidade de ensino não permita, com- 
provadamente, que venha a continuar seu apren- 
dizado; 

V — pela manutenção da obrigatoriedade de 
as empresas comerciais, industriais e agrícolas 
garantirem ensino gratuito para os seus emprega- 
dos, e filhos destes, entre os 6 e 16 anos de idade. 

ou concorrer para esse fim, mediante a contribui- 
ção do salário educacional na forma estabelecida 
pela lei; 

VI — pela criação complementar à rede muni- 
cipal de escolas de promoção popular, capazes de 
assegurar efetivas condições de acesso á educa- 
ção de toda a coletividade. 

Art. 391. A lei regulará a transferência de re- 
cursos públicos ao ensino privado a todos que a 
solicitem, dentro de quantitativos previamente 
estabelecidos, e obedecendo a processo classifi- 
catório, tendo em vista: 

I — a contribuição inovadora da instituição 
para o ensino e pesquisa; 

II — o suprimento de deficiências qualitativas 
ou quantitativas do ensino público; 

III — a participação de representantes da co- 
munidade nas decisões da instituição beneficia- 
da; 

IV — o interesse comunitário da sua atividade. 
Parágrafo único. Têm prioridade na atribui- 

ção desses recursos as instituições de interesse so- 
cial, reconhecidas pelos poderes públicos, e capa- 
zes de compensar, pwgressivamente, com recur- 
sos alternativos, o auxílio recebido pelo Estado. 

Alt. 392. O provimento dos cargos iniciais e fi- 
nais da carreira do magistério de grau médio e 
superior de ensino oficial será efetivado median- 
te concursos públicos de títulos e provas, assegu- 
rada a estabilidade seja qual for o seu regime ju- 
rídico. 

§ 1? A lei e os esiatutos da Universidade prove-' 
rão a aposentadoria antecipada nos casos de ma- 
nifesta ineficiência acadêmica de titular da esta- 
bilidade . 

§ 2? É assegurada a inviolabilidade de docên- 
cia e declarada nula a dispensa que se fala apenas 
pela divergência de opiniões, independentemente 
de tempo dr serviço. 

Art. 393. Será facultativo o ensino religioso 
nas escolas oficiais, sem constituir matéria do 
currículo. 

Parágrafo único. Defere-se aos alunos, ou a 
seus representantes legais, o direito de exigir a 
prestação daquele ensino, no horário e programa 
escolar, de acordo com a confissão religiosa dos 
interessados. 

Art. 394. Os direitos, deveres e garantias do ci- 
dadão e os provindos do Estado Democrático de 

Direito constituirão matéria curricular obrigató-- 
ria, em todos os níveis de educação. 

Capitulo IV 
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA 

Art. 404. Cabe ao Estado, sem prejuízo da ini- 
ciativa privada, prover ao desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia, na forma da lei, com o 
estímulo à pesquisa, à disseminação do saber e 
ao domínio e aproveitamento adequado do patri- 
mônio universal de inovações. 

Art. 405. Competem ao Estado o estímulo e a 
orientação do desenvolvimento tecnológico, obe- 
decendo aos seguintes princípios: 

I — incentivo a tmiversidades, centros de pes- 
quisa e indústrias nacionais, com a destinação 
dos recursos necessários; 

II — integração no mercado e no processo de 
produção nacional; 

III — subordinação às necessidades sociais, 
econômicas, políticas e culturais dando-se priori- 
dade ao esforço para a completa incorporação 
dos marginalizados na sociedade moderna; 

IV — respeito às características sociais e cultu- 
rais do País e plena utilização de seus recursos 
humanos e materiais; 

V — reserva do mercado interno nos casos em 
que a exija o desenvolvimento econômico e tec- 
nológico. 

§ 1? As empresas que atuem em setores indus- 
triais dependentes de processos tecnológicos de 
contínua atualização são obrigadas a investir em 
pesquisas, na forma que a lei estabelecer, incor- 
porando-se o conhecimento que delas resulte no 
patrimônio nacional. 

§ 2? As empresas estatais e de economia mista 
aplicarão não menos do que cinco por cento dos 
seus lucros, através de fundo específico, no de- 
senvolvimento da ciência e da tecnologia. 

Art. 406. Os Poderes Públicos utilizarão, pre- 
ferencialmente, bens e serviços nacionais, na 
área da informática, observados os critérios le- 
gais que assegurem adequação tecnológica e eco- 
nômica aos objetivos visados. 

Parágrafo único. É vedada a transferência de 
informações para centrais estrangeiras de arma- 
zenamento e processamento, salvo nos casos pre- 
vistos em tratados e convenções, com cláusulas 
de reciprocidade. 

Garantias à educação e à escola privada. C&T aparecem. 
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Reale afirma que "o país não poderá 

prescindir da escola particular" 

Guiomar: ^^melhor ensino 

vai decorrer de um Estado 

Para Bolivar, "a universidade não 

está suficientemente mobilizada" 

Que balanço faz o 
sr. da Comissão de 
Estudos Constitucio- 
nais? Acredita, por 
exemplo, que ela deu 
a devida ênfase d 
questão educacional? 

A Comissão não se 
preocupou em fazer 
uma Constituição 
prévia e sistemática, 
mas sim um trabalho 
amplo, capaz de 
abranger vasta gama 
de temas constitucio- 
nais. Uma Constitui- 
ção, evidentemente, 
não pode ter essa estrutura. Ela deve ser, não di- 
go enxuta, mas o mais possivel sintética, ficando 
com aquilo que possa ser objeto de análise por 
parte do legislador ordinário. Se assim não for, 
acaba por se converter numa Constituição de 
bloqueio, não num ponto de partida, com a conse- 
qüência de produzir o que costumo chamar de to- 
talitarismo normativo. 

No que se refere propriamente á educação, o 
anteprojeto é igualmente amplo. Há dois capítu- 
los inteiros dedicados a Educação e Cultura, am- 
pliando ainda mais aquilo já existente na atual 
Constituição. Nossa preocupação, na verdade, 
foi fixar um principio diretor, substantivado no 
artigo 384 (ver texto do anteprojeto na página an- 
terior). Parece-me ser este um artigo fundamen- 
tal, na medida em que afasta a idéia da educação 
puramente cientifica, artística ou literária e vi- 
sa, acima de tudo, a educação integral em sua 
plenitude. Deste ponto de vista, o parágrafo úni- 
co que a ele se segue é bastante esclarecedor. 
Trata-se de um conceito amplo, vastíssimo, que 
permitirá á Assembléia Constituinte fazer op- 
ções. 

Existe uma vertente critica que acusa a Co- 
missão de ter feito um trabalho muito socializan' 
te. Mas, no caso da educação, o projeto prescre- 
ve que o Estado deve carrear recursos para ins- 
tituições privadas de ensino. Como interpretar 
isso ? 

Não há diferenças substanciais. Não houve um 
principio rígido articulando os diversos capítu- 
los: existem capítulos mais estatizantes e capí- 
tulos mais socializantes. O grave, a meu ver, é 
que esses dois princípios coexistem — socializa- 
se e estatiza-se ao mesmo tempo. A palavra so- 
cializar, aliás, é muito perigosa, pois muitas ve- 
zes é usada como sinônimo de estatizar e outras 
vezes no sentido correto de tomar participes to- 
dos os indivíduos na fruição de um dado bem so- 
cial. No capítulo da educação esses dois sentidos 
se encontram e, em certa medida, se chocam. 
Há inclusive uma exagerada preocupação com o 
social em certos casos, como, por exemplo, 
quando se pretende a reserva de 50% das vagas 
nas universidades oficiais para os indivíduos ca- 
rentes. 

E o que o senhor pensa a respeito disso? 

Considero essa tese utópica e errada, porque 
implicaria um verdadeiro aniquilamento dos va- 
lores universitários. A universidade, muito em- 
bora deva estar ao alcance de todos, não pode 
atingir esse desiderato ao custo de seu nível. Não 
me parece ser uma solução razoável substituir o 
vestibular pelo atestado de pobreza. O que o Es- 
tado deveria fazer é ir ao encontro do indivíduo 
que não tenha condições econômicas mas tenha 
condições intelectuais e dar-lhe meios para o 
acesso à universidade. O que é bem diferente da 
postura que vê a universidade apenas e tão-so- 

mente pela preocupação com o maior número. 
Isso seria destruir o espírito da reforma univer- 
sitária, fundada em dois prihcípios correlatos: o 
número determinado de alunos e a freqüência 
obrigatória. 

E quanto à possibilidade de o Estado repassar 
recursos para instituições privadas de ensino? 

Nesse ponto, acho que a solução dada pela Co- 
missão é altamente louvável. Sou contra os que 
acham que as instituições particulares devem 
ser colocadas num segundo plano. A realidade 
está ai demonstrando que não é assim. A realida- 
de brasileira é eminentemente pluralista e não 
podemos pretender, para uma sociedade plural, 
uma resposta monocórdica unilateral. A opção 
feita pela Comissão, repito, me parece louvável 
nesse ponto: ela preserva as universidades pú- 
blicas, assegurando-lhes aliás plena autonomia 
econômica e financeira, mas ao mesmo tempo 
reconhece que, durante muitos e muitos anos, o 
Brasil não poderá prescindir da escola universi- 
tária particular, que realiza hoje perto de 60% da 
tarefa do ensino. Na verdade, estamos aqui dian- 
te duma alternativa: ou reconhecemos esse plu- 
ralismo ou o negamos. O problema é que, para 
negá-lo, seria necessário federalizar as escolas 
atuais, com o grande risco, primeiro, de se fede- 
ralizar instituições de baixa qualidade e, segun- 
do, de se ter que fazer um investimento econômi- 
co insuportável para o pais. 

Creio que o mais normal, assim, será o Estado 
agir como uma espécie de árbitro ou fiscal, for- 
necendo em caráter complementar os recursos 
indispensáveis para as universidades que efeti- 
vamente realizem uma tarefa de ensino grande. 
A escola pública pode perfeitamente conviver ao 
lado da escola particular; o que importa é o ní- 
vel. Já foi-se o tempo em que se brigava tanto 
por causa da escola pública. 

O sr. acredita que está reservado algum papel 
à universidade no atual processo constituinte? 

É evidente que a universidade não pode deixar 
de debater os assuntos que lhe interessam e os 
assuntos em geral. Creio, porém, que está ha- 
vendo um pouco de exagero em matéria de estu- 
do e de Assembléia Constituinte. Estamos caindo 
numa verdadeira "constitucionalite", como se 
todo brasileiro tivesse que se converter num ela- 
borador da Constituição, o que é evidentemente 
um absurdo. Já é inédito o fato de ter havido um 
debate tão longo, com a participação do homem 
comum, das entidades culturais, dos institutos 
científicos e assim por diante. Ao Congresso não 
chegará apenas um anteprojeto de Constituição, 
mas um imenso conjunto de sugestões que, cer- 
tamente, nem poderão ser apreciadas com rigor 
e atenção. 

Mas uma das funções da universidade é discu- 
tir esse anteprojeto, não é mesmo? Isso para 
que, no mínimo, a Assembléia Constituinte possa 
verificar qual é a opinião da universidade sobre 
si mesma. Afinal, nós aqui fizemos uma proposta 
de programa universitário. Quem é fanático pelo 
Estado — e eu tenho pena deles — não estará de 
acordo com a solução dada, porque quer endeu- 
sar a escola pública. Mas se a universidade, ao 
contrário é partidária de uma opção pluralista, 
deve dizê-lo, porque assim preparará o caminho 
para as opções da própria Constituinte. Está 
aqui, aliás, a função maior da Comissão de Estu- 
dos Constitucionais, a cujo produto final faço 
muitas reservas mas a cujo mérito essencial não 
posso contestar: qual seja, o de ter oferecido 
uma ampla proposta de temas para debate e o de 
permitir uma filtragem crítica, a ser feita pri- 
meiro pela sociedade e, depois, pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

mais democrático 

As propostas da Co- 
missão de Estudos 
Constituicionais vão 
ao encontro das ne- 
cessidades de um sis- 
tema educacional que 
o país necessita? 

Necessitamos de 
uma reforma da edu- 
cação e isso deman- 
dará recursos, vonta- 
de política, compe- 
tência profissional, 
que certamente não 
ficam garantidas por 
um texto constitucio- 
nal mas poderiam ser 
facilitadas na medida em que alguns mecanis- 
mos tivessem assegurados ao nível da Constitui- 
ção, fora do capítulo da educação. Reforma tri- 
butária, sentido social da propriedade e uma sé- 
rie de outras coisas que são fundamentais para a 
melhoria das condições de vida e que, portanto, 
viabilizasse uma reforma educacional. O traba- 
lho da comissão me parece até avançado no que 
diz respeito à área econômica, à condição femi- 
nina e outros aspectos da vida social na Nação 
mas, espantosamente, surpreendentemente, o 
que ela contempla na área de educação é incom-, 
patível com o enfoque mais amplo do texto. Ou 
seja, o texto foi acusado de socializante mas no 
que se refere à educação ele acentua o caráter 
privatista. Eu não quero simplesmente estatizar 
a educação num Estado antidemocrático como é 
o Brasil hoje, mas se a Constituinte visará exata- 
mente reorganizar e democratizar o Estado, en- 
tão, nesse caso, esse Estado, novamente apro- 
priado pelo conjunto da população, seria aquele 
que deveria estar com os recursos públicos para 
oferecer à educação pública. Qualquer mecanis- 
mo que contemple a passagem de recursos públi- 
cos para o ensino privado, seja sob a argumenta- 
ção tecnocrata de que o Estado é incompetente, é 
inefeciente, seja sob a argumentação suposta- 
mente progressista de que ele é dominado por in- 
teresses escusos e dominantes, a Constituinte, na 
realidade estará abrindo mão de uma luta que se 
trava dentro do aparelho de Estado, pela partici- 
pação da sociedade na gestão pública, pelo forta- 
lecimento então desta sociedade, e isto, ao meu 
ver, é um atraso do ponto de vista da educação. 

Tudo bem, mas o Brasil paga 2.8 professores 
para cada vaga no ensino fundamental e a gente 
sabe que na escola, na sala de aula, a proporção 
professor / aluno não é essa... 

Mas a minha luta passa por essa questão, o qufci 
implica mexer em interesses de pessoas podero- 
sas que estão encasteladas no aparelho do Esta 
do. Essa falsa proporção existe por causa dos 
afastamentos de professores conseguidos por po- 
líticos, pelas licenças médicas, etc. Sou defenso- 
ra contundente de que recursos públicos têm que 
ir para as escolas administradas pelo poder pú- 
blico, mas sou contundente também no reconhe- 
cimento de que é urgente reorganizar o poder pú- 
blico. Então, minha luta çara defender recursos 
públicos para a escola pública tem que ser tão 
grande quanto minha luta pela redemocratiza- 
ção do Estado, caso contrário não tenho credibi- 
lidade. O melhor ensino vai decorrer de um Esta- 
do mais democrático, ao contrário do que o regi- 
me autoritário fez com a educação. 

A convivência do ensino público com o privado 

assegura a pluralidade que é uma característica 
da sociedade capitalista. Como você alteraria es- 
sa convivência numa sociedade que continua ca- 
pitalista? 

Estou plenamente de acordo: a iniciativa pri- 
vada garante a pluralidade, mas é preciso que o 
ensino particular tenha competitividade para so- 
breviver às custas de seus próprios recursos. E 
mais: pluralidade não é apenas assegurar a exis- 
tência da escola privada. A pluralidade tem que 
ser garantida também dentro do próprio sistema 
público, através da autonomia das instituições 
públicas de ensino em termos delas terem o seu 
próprio plano de trabalho e modelo pedagógico. 
Obedecidas as diretrizes gerais traçadas para 
toda a Nação ou todo o Estado, ela é tão impor- 
tante quanto a autonomia da universidade por- 
que tem a mesma natureza do ponto de vista ope- 
racional e filosófico. 

Cada um dos três níveis de ensino funciona iso- 
ladamente dos demais, o que parece ser um erro. 
Você não acha que deveria haver uma atuação 
articulada que pensasse o sistema de ensino sem 
dissociar o primário do universitário e estes do 
secundário? 

Espero que isso seja possível, porque do con- 
trário não resolveremos o problema da crise da 
educação. Uma política nacional não é apenas 
aquela que pensa a educação no âmbito dos pro- 
blemas do pais, mas que pensa a educação na 
sua totalidade, ou seja, nos diferentes graus de 
ensino. 

De um lado, os partidos políticos não discutem 
a educação; de outro, as escolas privadas — ou 
parte delas — estão articuladas; no meio está 
em jogo uma série de interesse, bons ou maus. A 
educação não está sendo vítima do corporativis- 
mo? 

É exatamente isso, quer dizer, a educação é a 
prima pobre da discussão política. Sempre foi. E 
exatamente por ser um campo onde a discussão 
política passa muito pela corporação, seja a cor- 
poração dos interesses privativistas, seja a cor- 
poração do sindicalismo estreito do magistério, 
a educação é vulnerável e grandes concessões 
acabam sendo feitas. No projeto da Comissão de 
Estudos Constitucionais isso fica claro; a busca 
de uma sociedade mais democrática está muito 
mais evidente em outros capítulos do que no ca- 
pitulo da educação. 

A obrigatoriedade dos 6 aos 16 anos, como pro- 
põe a Comissão, não significaria um avanço? 

Não sei por que a Comissão propôs isso. Acho 
que nós teríamos, antes de qualquer coisa, que 
nos bater ^ara tomár realidade os oito anos de 
escolaridade obrigatória, como prevê a lei hoje. 

Você acha que a Constituinte vai encaminhar 
bem as questões da educação? 

A educação é uma área onde a questão política 
e a questão técnica estão muito embricadas. Não 
há detalhe técnico na educação que não tenha as- 
pectos políticos ou invessamente, e temo que os 
constituintes não dominem corretamente este nó 
de dois cordões. Tenho dedicado muito do meu 
trabalho em conversar com candidatos à Consti- 
tuinte, tentando mostrar que o debate constitu- 
cional tem que ser analítico por causa dessa pro- 
funda embricação entre o técnico e o político. 

Como o sr. avalia o 
capítulo referente d 
Educação do antepro- 
jeto da Comissão de 
Estudos Constitucio- 
nais? 

Tenho a impressão 
que a Comissão acer- 
tou ao insistir num 
dever do Estado de 
prover a educação 
pública e gratuita até 
aos dezesseis anos, 
posicionando-se em 
favor da real univer- r i ti 
salização do ensino no | | / jjf li f 
Brasil e dando priori- 
dade a esse setor. Mas creio que, ao cuidar da re- 
lação entre o ensino público e o ensino privado e 
da democratização do acesso à universidade, op- 
tou por soluções que são bastante discutíveis. 
Entendo por exemplo que os recursos públicos 
devem ser destinados prioritariamente para o 
ensino público e isso não está suficientemente 
claro no texto. Não quero com isso dizer que não 
deva existir ensino privado (na Comissão, aliás, 
inexistia essa posição); num país subdesenvolvi- 
do como ainda é o nosso, é preciso mobilizar to- 
dos os recursos humanos possíveis e a empresa 
privada é uma forma de mobilizar recursos. Não 
se trata pois de assumir uma posição dogmática 
em relação ao ensino público, mas de reconhecer 
que, sendo escassos os recursos públicos, deve 
haver uma regra mais estrita a respeito do seu 
uso. 

Também discordo do tratamento dado à ques- 
tão da democratização do ensino universitário. A 
Comissão optou pela solução de eliminar vesti- 
bulares e reservar 50% das vagas para alunos 
carentes. A interpretação exata a ser dada a es- 
se dispositivo não é entretanto clara. Embora se- 
ja uma solução atraente e generosa (cujas inten- 
ções são certamente as melhores possíveis), te- 
nho dúvidas sobre a sua exeqüibilidade. Acho in- 
clusive que as autoridades universitárias devem 
meditar a respeito e se pronunciar, antes que a 
Constituinte se reúna. Entre outras coisas, me 
pergunto: como faremos para saber quais os ca- 
rentes, entre os milhões existentes, que irão 
preencher as vagas reservadas? Teremos que 
chegar a uma redução seletiva, e aí se mostra o 
absurdo da proposta. A democratização, afinal, 
não é apenas uma questão de abrir indiscrimina- 
damente as portas. É preciso buscar um equilí- 
brio muito delicado entre, de um lado, a amplia- 
ção do acesso e, de outro, a garantia da qualida- 
de de ensino e a melhor utilização possível dos 
equipamentos universitários. A solução portanto 
é bastante complexa; não podemos cair no popu- 
lismo. 

Façamos agora um pequeno exercício de futu- 
rologia. Instalada a Constituinte, será possível 
modificar esses aspectos referentes á Educa- 
ção? 

Não só possível como desejável. O texto não 
vincula a Constituinte, apenas oferece sugestões. 
No início dos trabalhos da Comissão, aliás, te- 
mia-se que ela acabasse por condicionar o traba- 
lho da Constituinte e limitar-lhe a soberania. Ho- 
je, vê-se que o problema é exatamente o contrá- 
rio : a Comissão procurou fazer um trabalho ho- 
nesto, meticuloso, repleto de idéias e sugestões, 
e hoje é preciso lutar para fazer com que a Cons- 
tituinte leve a sério esse trabalho, não o descarte 
ou o banalize. Se ela assim proceder, com a com- 
posição possivelmente conservadora que deverá 
ter, acabaremos por ter uma Constituição real- 
mente ruim. Precisamos pois valorizar o traba- 
lho da Comissão, que é um trabalho voltado para 

o social e para o crescimento econômico, sem 
utopias messiâniças. Ele não tem uma concep- 
ção fantasiosa da propriedade no planejamento 
econômico e defende, no plano institucional, a 
idéia de um sistema político que tenha estabili- 
dade, que consolide a democracia e o pluralismo 
mas que também tenha a capacidade de em- 
preender reformas sociais. 

A ciência e a tecnologia merecem um capítulo 
d parte no texto da Comissão. Que avaliação vo- 
cê faz disso? 

Tenho a impressão de que conseguimos, nesse 
setor, um avanço considerável. O anteprojeto es- 
tabelece claramente o dever do poder público de 
estimular a tecnologia nacional, a tecnologia 
adaptada às condições do desenvolvimeto do 
país. Abriu-se ali uma senda nova, pois assuntos 
que eram simplesmente omitidos nas Constitui- 
ções anteriores encontraram agora uma formu- 
lação explícita. Outro bom exemplo disso seria o 
da área do meio ambiente: o projeto reconhece 
que todos têm direito a um meio ambiente ecolo- 
gicamente equilibrado e sadio, e que é dever do 
Estado promover a criação desse meio ambien- 
te, elaborando os planos adequados e criminali- 
zando a atividade predatória. 

E quanto à Universidade? Que papel ela pode 
ter, como instituição e como comunidade, nesse 
processo constituinte já em curso? 

Creio que a Universidade ainda não despertou 
para o problema. A comunidade universitária 
não está suficientemente mobilizada mas, ao 
contrário, está bastante desatenta, sem levar na 
justa conta o próprio processo eleitoral em cur- 
so, onde se trava uma verdadeira batalha mar- 
cada pela presença de um poder econômico 
avassalador e de um viés conservador bastante 
encorpado. Não sei se estou sendo severo de- 
mais, mas tenho a impressão que a Universidade 
ainda não encontrou um modo de agir, talvez por 
estar sentindo muito o efeito paralisante que so- 
bre ela exerce a divisão partidária. A Universi- 
dade só sabe agir ativamente em períodos de 
unanimidade. 

Quer dizer, suprapartidariamente? 
Sim, suprapartidariamente. Acho que ela está 

encontrando dificuldades nesse momento. Mas 
agora, porém, estamos a seis semanas das elei- 
ções e não podemos ficar chorando o leite derra- 
mado. A questão é saber se, logo depois, no pe- 
ríodo da discussão de teses, de oferecimento de 
novas sugestões, irá se afirmar a indispensável 
presença das universidades, da comunidade 
científica, da SBPC e das associações específi- 
cas de cada setor. 

O que pode ser feito para que essas dificulda- 
des sejam superadas? 

Creio que existem duas maneiras básicas atra- 
vés das quais a Universidade pode agir. De um ' 
lado, ela pode oferecer novas teses e sugestões. 
De outro, pode ajudar a calibrar o debate — um 
debate, diga-se de passagem que está sendo po- 
larizado de maneira algo histérica pela impren- 
sa conservadora, com a nítida intenção de pas- 
sar a impressão de que se trata de um projeto 
"bolchevique"... O que existe no texto é apenas o 
indispensável e acho que a Universidade pode 
colaborar de maneira bem criativa, fazendo in- 
clusive com que o debate não seja polarizado 
dogmaticamente. Na medida em que é capaz de 
realizar análises mais competentes, a Universi- 
dade pode também mostrar à população a im- 
portância em si da mudança constitucional, mos- 
trar, enfim, que uma nova Constituição, uma vez 
promulgada, desencadeia uma vasta reformula- 
ção legal que toca em todos os interesses sociais. 
Teremos um grande avanço político se a Consti- 
tuinte puder ser aproveitada nesse sentido. 
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Fazendas produzimo alimentos 

fetivar a produção agríco- 
la e pecuária nas Fazendas 
de Ensino, Pesquisa e Pro- 
duçâo (FEPPs) da 

_______ UNESP, considerando 
não apenas a obtenção do produto in na- 
tura, mas também o desenvolvimento de 
processos tecnológicos adequados à sua 
transformação industrial. 

Estes são os objetivos do projeto 
"Produção de Alimentos", elaborado 
por uma comissão de professores, fun- 
cionários e alunos (*), nomeada pelo rei- 
tor Jorge Nagle em março do ano passa- 
do com a finalidade de apresentar uma 
proposta visando a utilização das fazen- 
das de propriedade da Universidade. 
Principalmente as do campus de Botuca- 
tu (fazendas Lageado, Edgárdia e São 
Manoel) e de Ilha Solteira, já que a de 
Jaboticabal é a única que vem sendo 
ocupada satisfatoriamente em toda sua 
extensão (veja matéria na página ao la- 
do). 

E a intenção é utilizar os alimentos a 
serem produzidos nos restaurantes uni- 
versitários, Hospital das Clínicas, cre- 
ches, cooperativas de consumo e hospi- 
tais veterinários (estes, com sub-produ- 
tos), além de atender a determinados 
programas de abastecimento a nível dos 
poderes públicos municipais e estadual. 

ANSEIO 

A melhor utilização das FEPPs vinha 
sendo discutida por professores há vá- 
rios anos. E esse ano foi encampado pela 
aíuaJ Reitoria, com a perspectiva não só 
de tornar as fazendas produtivas mas 
principalmente de executar essa emprei- 
tada através de um grande projeto que 
contemplasse a atuação das quatro uni- 
dades da UNESP voltadas para o setor 
rural: Faculdade de Ciências Agronômi- 
cas (FCA) e Faculdade de Medicina Ve- 
terinária e Zootécnica'(FMVZ) do Cam- 
pus de Botucatu; Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias (FCAV), campus 

A comissão do projeto e a reitoria concordam que a melhor utilização das fazendas é a produção de alimentos. 

de Jaboticabal, e Faculdade de Enge- 
nharia do campus de Ilha Solteira, onde 
há um curso de Agronomia. 

Uma vez constituída, a comissão co- 
meçou seu trabalho a partir do levanta- 
mento das condições e da situação de ca- 
da fazenda, sistematizando todos os da- 
dos existentes. De posse de um quadro 
geral, seus membros optaram pela pro- 
posta de intensificação da produção de 
alimentos, "contemplando as atividades 
fim da universidade — ensino, pesquisa 
e extensão", explica a professora Sônia 
BergamascOr do Departamento de Eco- 
nomia Rural da FCA, e presidente da 
comissão. 

No que se refere ao ensino, a profes- 
sora Sônia enfatiza que a ocupação das 
fazendas com vários tipos de culturas vai 
ajudar alunos e professores em muitos 
aspectos. "Hoje — exemplifica — os 
alunos tem de percorrer fazendas da re- 
gião para conhecer as culturas e seus 
processos". 

As FEPPs têm áreas destinadas à pes- 
quisa, e a produção de alimentos não as 
prejudicará. Ao contrário, as futuras 
plantações ficarão à disposição dos pes- 

quisadores, viabilizando a instalação de 
experimentos e campos de demonstra- 
ção. E quanto à extensão de serviços à 
comunidade o projeto abre, no mínimo, 
duas perspectivas. 

Uma, a de transferir ao produtor rural 
— principalmente pequenos e médios — 
conhecimentos adquiridos pela Universi- 
dade através da execução do projeto. 
Outra, a de vender por melhores preços 
parte da produção aos programas gover- 
namentais de abastecimento, como "sa- 
colões e varejões" e merenda escolar. 

"A ampliação da capacidade produti- 
va das FEPPs — diz o projeto — repre- 
senta, ainda, além do cumprimento em 
tese dos objetivos da Universidade, sua 
vinculação à conjuntura sócio-econômi- 
ca do governo estadual. Nesse sentido — 
assevera o documento —, não apenas 
cabe á Universidade gerir economica- 
mente os recursos á sua disposição, co- 
mo participar e colaborar com os pro- 
gramas sociais mais amplos". 

PROCESSO COMPLETO 
O trabalho da comissão resultou em 

um grande projeto, agrupamento de 

trinta sub-projetos apresentados pelas 
quatro unidades voltadas para a produ- 
ção rural. E os sub-projetos — elabora- 
dos por professores e também alunos — 
se referem tanto à produção de alimen- 
tos in natura (de origem vegetal e ani- 
mal) quanto ao armazenamento, conser- 
vação e transformação industrial. 

A execução do projeto será através de 
processos tecnológicos já conhecidos e 
que são utilizados pelas propriedades 
particulares; a mão de obra empregada 
se comporá de servidores da UNESP lo- 
tados nas fazendas e contratação de ser- 
viços de terceiros; e as máquinas para 
transformação dos alimentos serão 
igualmente adquiridos no mercado. Essa 
opção por sistemas e máquinas já exis- 
tentes não impedirá, porém, a atuação 
de pesquisadores. "Avaliações e testes 
dos processos de cultivo e dos equipa- 
mentos existentes possibilitarão corre- 
ções que poderão resultar na ampliação 
da produção agrícola e redução das per- 
das", exemplifica Sônia Bergamasco. 

"De outra parte — continua —, pro- 
cessos de produção de alimentos que en- 
globem todas as etapas indispensáveis à 
obtenção de produtos finais, prontos pa- 
ra consumo, permitirão que alunos dos 
cursos de agronomia, medicina veteriná- 
ria, zootécníca, biologia e tecnologia de 
alimentos recebem ensinamentos funda- 
mentais em seus campos de conhecimen- 
to, além de adquirir visão global dos 
processos produtivos envolvidos". 

(*) Campus de Botucatu — Sônia Maria P. Pe- 
reira Bergamasco, Ede Cereda, Fernando 
Goulart de Andrade e Souza, Carlos Antônio 
Conceição Domingues (docentes) e Renzo 
Correta Hugo (discente); campus de Jaboti- 
cabal — Antônio Carlos Busoli, José Jorge 
Gebara, Antônio Nader Filho (docentes;, Jo- 
sé Eduardo Carrilho (discepte) e Antônio Luís 
Fieno (funcionário); campus de Ilha Solteira 
— Luiz Malcoim Mano de Mello, Orivaldo Arf 
(docentes) e Geraldo de Souza Ennes (funcio- 
nário). Colaboraram: Izabel de Carvalho e 
Fernando Marques de Almeida, de Botucatu. 

IZABEL DE CARVALHO 

O projeto "Produção de Alimentos", no 
esquema em que foi elaborado, e quanto à 
proposta que encaminha, tem aspectos no- 
vos que cabe valorizar no âmbito da rotina 
dos trabalhos da UNESP. E, como em geral 
acontece com o novo, nele estão contidas 
possibilidades de avanço e demandas por 
correção e reflexão. 

Em relação às terras de que dispõe, a Uni- 
versidade parece ter percebido, com este 
Projeto, que hoje não é mais possível retê-las 

como paisagem improdutiva — usada ape- 
nas em espaço reduzido para as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão de serviços à co- 
munidade — ao risco de descaracterizar as 
possibilidades de sua inserção na conjuntura 
social e política vigente no pais. A questão 
que se coloca é se a comunidade universitá- 
ria foi estimulada a participar e ir ao fundo da 
discussão embutida nesta decisão, a de tor- 
nar produtivas as terras. Saber, por exemplo, 
o que representa a Universidade participar da 
produção agropecuária, e o que significa a 
opção por gerenciar diretamente este esforço 
produtivo. 

Nos planos da necessária convivência en- 
tre as diferentes unidades da UNESP envolvi- 
das, e do relacionamento intra-unidades 
(pressupondo o diálogo entre os seus Depar- 
tamentos), o Projeto de Produção de Alimen- 
tos indica avanços ao articular numa só pro- 
jeção as intenções de diferentes Faculdades, 
situadas em diversos locais do estado de São 
Paulo. O trabalho de compatibilização dos 
subprojetos, do qual participei, demonstrou 
porém que ainda há muito a fazer para 
articular-se uma rede solidária de discussão e 
trabalho conjunto na UNESP, nos dois níveis 
apontados. Esta meta, se por um lado supõe 
a ampliação e enraizamento de regras demo- 
cráticas como norma de vivência dentro da 
Universidade, também requer oportunidades 
concretas de aglutinação da comunidade 

universitária para debater seus problemas e 
propostas — como o recente processo de 
discussão dos Estatutos da UNESP, e os 
Simpósios para avaliação das condições de 
trabalho e pesquisa por áreas. 

Por fim, uma última observação, quanto 
ao destino da produção a ser obtida nas Fa- 
zendas Experimentais. 

A proposta de que sua destinação se dê, 
em parte, para o consumo interno à Universi- 
dade — hospitais, restaurantes universitá- 
rios, etc. — tem aspectos positivos, na medi- 
da em que se valoriza a interdependência, 
exatamente numa Universidade que se carac- 
teriza e é marcada paia dispersão mesmo 
geográfica de suas unidades. 

Relativamente à parte da produção a ser 
encaminhada para consumo extra-muros, 
destinada para as parcelas da população de 
menores rendimentos, ficam questões a pen- 
sar e propor. 

Será que a Universidade, assim como ga- 
rantiu a correta destinação da produção, es- 
força-se para construir mecanismos que efe- 
tivem a sua participação autônoma junto a 
estes setores sociais? Em todo projeto, diz-se 
que a elaboração da proposta é apenas meio 
caminho andado, se não houver acompanha- 
mento de sua implementação. No caso da 
UNESP e do projeto "Produção de Alimen- 
tos", esta não se trata de uma tarefa de fisca- 
lização, mas de estreitamento dos íaços que 

a vinculam à sociedade, permitindo-lhe pôr 
em prática seu objetivo em geral menos privi- 
legiado, a extensão de serviços à comunida- 
de. 

É sobre este ângulo, o da extensão de ser- 
viços à comunidade, que reside mérito signi- 
ficativo na proposta. Ou seja, estabelece-se 
que o interesse central do Projeto vai mais 
aíém da produção de alimentos "in natura", 
chegando-se a pensar no desenvolvimento 
de tecnologias para seu beneficiamento e 
transformação. 

Na medida em que este trabalho tenha co- 
mo eixo, claramente definido, a pesquisa e 
divulgação de processos adequados aos pa: 
drões sócio-econômicos do pequeno produ- 
tor rural, abre-se a possibilidade de atender à 
demanda proveniente da parcela majoritária 
da população rural brasileira. 

E, nesta medida, se estaria também contri- 
buindo para fortalecer, por exemplo, as ini- 
ciativas de instalação de assentamentos de 
trabalhadores rurais, no processo de Refor- 
ma Agrária em curso, no qual uma das carên- 
cias mais observadas é a quase total ausência 
de estudos técnicos que orientem as ativida- 
des produtivas e ligadas à pequena indústria 
ruraí, desenvolvidas peíos pequenos produ- 
tores. 

A autora é professora-assistente junto ao Depto. de 
Economia Rural da Faculdade de Ciências Agronômicas, 
UNESP, Campus de Botucatu. 
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São 5,174 hectares para ensino, pesquisa e extensão 

Mas a maior parte não está sendo explorada, como cerrados, várzeas e pastos. 

BOTUCATU 

o maior 

potencial 

s Fazendas de Estudo, Pesquisa e Pro- 
\ dução (FEPPs), do campus de Botucatu 

Ji, \ \ — "Lageado", "Edgárdia" e "São 
Manoel" — registram juntas o total de 2.508 hec- 
tares. 

A fazenda Experimental Sâo Manoel, contém 
384,8 ha, área que poderá ser totalmente aprovei- 
tada pelo projeto "Produção de Alimentos", e a 
Lageado-Edgárdia, totalizam uma área de 2.512,1 
ha, sendo que as três fazendas sâo de responsabili- 
dade basicamente da Faculdade de Ciências Agro- 
nômicas (FCA) e Faculdade de Medicina Veteriná- 
ria e Zootécnica (FMVZ). Somente 83,2 ha de ma- 
tas pertencem ao Instituto Básico e Biologia Médi- 
ca e Agrícola (IBBMA), para o desenvolvimento 
de pesquisas. 

A utilização das terras nas fazendas Lageado- 
Edgárdia (sempre com dados de 1985) divide, os 
hectares da seguinte maneira: matas e campos na- 
turais (778,03), eucaliptos, que permitem a prote- 
ção dos cultivos contra o vento (133,1), pastagens 
(508,8), várzeas (102,4), pomares (24,6) e áreas 
agricultáveis, mais presentes na Lageado e utiliza- 
das pela FCA (363,4). área administrativa con- 
siste em 133,8 ha, divididas entre a casa sede (escri- 
tório de supervisão das FEPPs) e demais prédios 
(salas de aula, departamentos, administração e 
etc). 

Os cultivos de cana-de-açucar, citrus, hortaliças, 
café, arroz, milho e pomar, no periodo de farta 
produção, têm atendido nâo só ao ensino e pesqui- 
sa, como também serem comercializados à comu- 
nidade, principalmente àquela vinculada ao cam- 
pus. 

Praticamente metade destas fazendas (48,89%), 
constitui-se como pastagens, contando com 294 
cabeças de gado, cuja responsabilidade exclusiva é 
da FMVZ. Além do gado bovino, existem outras 
criações como suínos, caprinos, ovinos, grande 
quantidade, de aves de postura e corte, coelhos, bu- 
balinos, eqüinos e alguns muares e asininos. Estes 
animais são utilizados em pesquisa; o descarte ape- 
nas ocorre quando o animal não serve mais ás fina- 
lidades de ensino e pesquisa. 

No que se refere à infra-estrutura, as fazendas 
possuem casas para a moradia de funcionários 
(nove colônias na Lageado-Edgárdia), barracões 
(abrigo para máquinas e implementos), silos gra- 
neleiros (120 toneladas) aviários e seis prédios para 
desintegrar o milho, fazer inseminação e reprodu- 
ção animal, fabricar ração e outras utilidades. Es- 
sas construções são na sua maioria de alvenaria. 

As FEPPs de Bòtucatu contam, ainda, com má- 
quinas e implementos agrícolas: tratores, arados, 
pulverizadores, semeadores, roçadeiras e etc., pei- 
tencendo á maior parte á FCA. 

A mão-de-obra disponível nas FEPPs, responsá- 
vel pelos trabalhos rurais, são 90 empregados vin- 
culados á FC/\ e FMVZ. 

SÍJBPROJEli)*; 
Neste ano, a Faculdade de Ciir.. . 

cas ampliou a ocupação das fazenda^ . 
é com a execução do projeto de produção de ali- 
mentos que a utilização das terras será total. Para 
isso, essa unidade elaborou doze subprojetos, sen- 
do sete referentes á.produção de grãos, arroz irri- 
gado, mandioca, citrus, banana, hortaliças e cogu- 
melos; dois de beneficiamento (grãos e mandioca); 
um para a instalação de uma indústria-piloto para 
processamento de alimentos; uma ilha energética, 
e acompanhamento e análise da implantação de 
projetos selecionados. 

Já a Faculdade de Medicina Veterinária e Zoo- 
técnica apresentou oito projetos para a criação de 
aves, abelhas, bovinos de corte e leite, coelhos, 
ovelhas e peixes. 

A fazenda da FCAV é a menor mas é a que mais produz 

Com recurso da Universidade,iniciados 

cinco dos trinta subprojetos 

A recuperação das fazendas da 
UNESP teve inicio na ano passa- 
do, quando a f^eitoria adquiriu 
Cz$ 2.688.000,00 ém tratores, má- 
quinas e implementos agrícolas, 
visando a renovação da frota que 
estava em condições precárias. A 
total utilização das terras, no en- 
tanto, custará, aproximadamen- 
te, Cz$ 67 milhões, o necessário 
para implantação dos trinta sub- 
projetos que compõem o projeto 
"Produção de Alimentos". Da- 
queles, cinco já estão sendo ini- 
ciados, com recursos (Cz$ 6 mi- 
lhões, no total) da Universidade, 
provenientes da' suplementação 
orçamentária concedida pelo Go- 
verno do Estado (Veja matéria na pá- 
gina 4|. A viabUizaçâo fihariceira 
dos demais 25 subprojetos está 
sendo negociada pela comissão 
junto às secretarias da Agricultu- 
ra e do Planejamento e junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvi- 
mento Econômico e Social 
(BNDES), através do BADESP. 

Os subprojetos já em fase de 
implantação são: 

— Beneficiamento de grãos (milho, 
feijão e arroz) e Beneficiamento de 
mandioca, a serem executados pe- 
la FCA com Cz$ 799 mil para in- 

. obras e Cz$ 688 
-rt;!':.., quiparrtcntos; o custeio 

consumirá Cz$ 160 mil. O total é 
de Cz$ 1.647.000,0'0. 

— Bovinocultura de corte, pela 
FMVZ. A aquisição de 34 fêmeas 
e dois machos da raça nelore e a 
construção de estábulos, cercas, 
currais etc. custarão Cz$ 
í.250.000,00. 

— Mini-usina de laticínios, a ser ins- 
talada na FCAV. Obras (Cz$ 427 
mil), equipamentos (Cz$ 1.162 
mil) e custeio (Cz$ 174 mil) totali- 
zarão Cz$ 1.763.000,00. A capaci- 
dade da mini-usina prevista é de 
1.000 litros de leite por hora. 

— Produção de grãos, em Ilha Sol-' 
teira, com a previsão de colheita ^ 
por safra de 1.160 sacas de arroz, 
700 de feijão, 2.560de milho e 800 
de soja. O custo de implantação é 
de Cz$ 1.340.000,00. 

PASSAGEM 

Segundo a professora Sônia 
Bergamasco, é bastante prová- 
vel, a liberação de um financia- 
mento pelo BNDES. "Eles infor- 
maram que O sinal está passando 
de amarelo para o verde", expli- 
cou. E a previsão é que o projeto 
de alimentos se tornará auto-sus- 
tentável num periodo de dois a 
três anos. 

I 

ILHA SOLTEIRA 

Predomina a 

produção animal 

s 1.822 hectares da FEPP sob a ,respon- 
sabilidade da Faculdade de Engenharia, 
campus de Ilha Solteira, estão divididos 

entre o município de Selviria (MS), onde há cerra- 
do e pastagens (1.750 ha) e uma área (72 ha) locali- 
zada na cidade de Pereira Barreto (SP), que inicia- 

rá suas atividades agrícolas ainda este ano, por 
causa de um convênio feito com a CESP, que for- 
necerá água para irrigar 20 hectares. 

As áreas exploradas totalizara 1.394 ha, sendo 
40 com lavouras permanentes (16 ha) e temporais 
(24 ha), e 1.354 ha com pastagens naturais (870 ha) 
e plantadas (484 ha). O restante (158 ha), corres- 
ponde a áreas nâo exploradas, ou seja, uma reser- 
va de malas e florestas. 

A efetiva utilização das terras é voltada para a 
produção animal, contando o setor com cerca de 
900 bovinos (em sua maioria da raça Guzerá) apro- 
veitados no ensino, pesquisa e produção. Este re- 
banho se compõem de vacas adultas, novilhas, 
touros e bezerros. A produção é de leite e corte. 

Cabe considerar, que quanto ao plantei de eqüi- 
nos, existe um total de 30 cabeças. 

O solo da área onde se localizam o cerrado e ás 
pastagens é caracteristicamente de baixa fertilida- 
de, sendo que 80% (1.083,2 ha) das pastagens cul- 
tivadas, possuem bebedouros abastecidos por um 
poço semi-artesíano. 

A produção de frutíferas e horticulas, quando 
nâo mais necessárias nas experiências das pesqui- 
sas, sâo comercializadas para os funcionários do 
campus, bem como a produção de feijão, milho e 
café. 

No caso do leite, a fazenda considera dois perío- 
dos para se medir a produção: na época "da 
seca", é obtida produção de 100 litros por dia, en- 
quanto na época "das águas", o total é de 300 li- 
tros diário?, geralmente comercializados para a 
Ncstlé. 

A FEPP — Ilha Solteira, possui doze constru- 
ções; uma casa, estábulo, dois currais, uma bezer- 
reira, baia,.dois silos, galpão e depósito. Parte das 
máquinas e implementos da fazenda se encontram 
em condições precárias. 

Três projetos estão previstos para Ilha: produ- 
ção de grãos, apicultura, suinocultura e avicuUu- 

JABOTICABAL 

A melhor 

explorada 

/\ FEPP da Faculdade de Ciências Agrá- 
\ rias e Veterinárias (FCAV) campus de 

^ \ Jabotícabal. embora tendo a menor 
área (844 ha), é, em relação às fazendas de Botuca- 
tu e Ilha Solteira, a melhor explorada, favorecida 
inclusive pelas boas condições de solo, clima e rele- 
vo. Devido a estes fatores, a agropecuária ocupa 
sua extensão total. 

Parte da fazenda (329,8 ha) é ocupada por cultu- 
ras temporárias (85,32%) e permanentes 
(14,67%). O tipo climático da região (subtropical 
com chuvas de verão e inverno relativamente 
seco), propicia a produção de soja, milho (em 
maior quantidade), arroz, sorgo e feijão, servindo 
para comercialização, ensino e pesquisa. Para a 
realização exclusiva de pesquisas são utilizados 
101,64 ha; 33,88 ha são reservas de matas e flores- 
tas. A área do campus (administração, salas de au- 
la e demais prédios), ocupa 136,16 ha, restando 
14,52 para outras finalidades. 

É grande a quantidade de animais na FCAV, 
com uma área de pastagens de 228 ha de terras. O 
plantei de eqüinos, num total de 40 animais, se di- 
vide em reprodutores, capões, éguas e potros. Sâo 
212 cabeças de gado (nelore, crias, muar e mesti- 
ços), só no setor de confinamento, e'40 nelores na 
forragicultura. 

O setor de suinocultura possui 47 exemplares, a 
maioria matrizes; há também 79 bovinos para pro- 
dução de leite e a criação de cerca de 103 coelhos 
(cunicuhura). No setor de bubalinos, o plantei é de 
15 animais (adultos e pequenos) e no de avinocul- 
tura é de 3.086 entre postura e corte. Há ainda, 
carneiros, ovelhas e borregas, num total de 66 ani- 
mais. 

Alem desses, a fazenda desenvolve o biciio-tií- 
seda, piscicultura (cinco açudes c dez tanques pai-a 
experimentos) e apicultura (30 colmeias, incluindo 
um laboratório). 

As máquinas e implementos à disposiça a 
FEPP estão subdivididas em quatro grupos: tr...o- 
res agrícolas, máquinas agrícolas rodoviárias, au- 
tomotrizes e colhedoras-rebocadas e outros imple- 
mentos. Dos 69 trabalhadores braçais da fazenda, 
37 estão na produção agrícola, 17 na animal e 15 
em atividades auxiliares. 

A FCAV participa do projeto "Produção de 
Alimentos" com sete subprojetos: produção de 
grãos e citrus; câmara frigorífica para conservação 
de alimentos; unidade de produção de sementes 
básicas; abrigo para equipamentos e instalações 
para pré-processamento; perfuração de poço arte- 
siano; mini-usina de laticínios, e indústria-piloto 
para processamento de aliment • origem vege- 
tal. 
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Cerca de 8% dos pacientes recebem anestesia gerai. E a assepcia no CAOE tem de ser total. 

Atendendo excepcionais há um 

ano, CAOE cresce e se especializa 

"Proteção de plantas" 

novo curso na FCA 

A Faculdade de Ciências Agronômi- 
cas (FCA) — campus de Botucatu, esta- 
rá oferecendo um novo curso de pós- 
graduação em Agronomia. Trata-se da 
área de concentração "Proteção de 
Plantas", a nível de mestrado, com 15 
vagas e destinado a profissionais com di- 
ploma do curso superior em Engenharia 
Agronômica. 

O pedido de inscrição deverá ser apre- 
sentado à FCA, seção de pós-graduação, 
no período de 1 ? de dezembro à 16 de ja- 
neiro de 1987. O início do curso será em 
março. 

Maiores informações poderão ser ob- 
tidas através da Caixa Postal 237, Cep 
18.600 — ou pelo telefone (0149) 
22.3883, ramal 41, Botucatu. 

QUÍMICA 

O Instituto de Química, campus de 
Araraquara, recebeu no mês passado, 
do Conselho Federal de Educação 
(CFE), credenciamento do curso de pós- 
graduação em química, área de concen- 
tração em "Química Inorgânica", a ní- 
vel de mestrado. Com isso, o curso fica 
reconhecido nacionalmente. . 

ADUNESP 

Guaratinguetá 

promove Seminário 

No período de 20 a 25 de outubro será 
realizado o VII Seminário ADUNESP- 
Guaratinguetá, na Faculdade de Enge- 
nharia. 

Neste seminário serão apresentados 
trabalhos na área de Ciência e Tecnolo- 
gia, bem como serão promovidas pales- 
tras e mesas redondas sobre temas da 
atuahdade, com prioridade á Consti- 
tuinte. A comissão organizadora, for- 
mada pelos professores Ubirajara Rocha 
Ferreira, Fernando Augusto Silva Ma- 
rins, Nazen Nascimento, Paulo Maga- 
lhães Filho e Carlos Daniel Ebinuma, 
convidou para as conferências professo- 
res e especialistas de outras instituições. 
O evento contará também com uma ex- 
posição científica sobre o cometa Hal- 
iey, organizada pelo Instituto Astronô- 
mico e Geofisico da USP, contendo 70 
painéis, com fotografias e desenhos, 
descrevendo a história das aparições do 
Halley. 

FEG recebe verba da Fapesp 

o Departamento de Mecânica da Fa- 
culdade de Engenharia, campus de Gua- 
ratinguetá, recebeu da FAPESP uma 
verba no valor de Cz$ 143.055,00, para 
desenvolver três projetos de pesquisa. 

A pesquisa "Módulo Experimental de 
Vibrações Mecânicas", contemplada 
con Cz$ 29.311,00, irá desenvolver 
equipamentos didáticos para aulas de la- 
boratório, incluindo também o paga- 
mento de um aluno bolsista durante o 
período de um ano. Com o mesmo obje- 
tivo, a pesquisa "Módulo Experimental 
de Resistência dos Materiais" recebeu 
um total de Cz$ 50.144,00. Visando a 
ampliação do Centro de Processamento 
de Dados da FE, o projeto de pesquisa 
"Análise de Sistemas Estruturais com 
Auxílio de Computador", recebeu da 
entidade um total de Cz$ 63.600,00, o 
que inclui ta~Hém o pagamento de qua- 
tro bolsista' 

O Centro de Assistência Odontológica 
a Excepcionais (CAOE), do campus de 
Araçatuba está completando um ano de 
fundação e, para marcar a efeméride, 
reaUza de 13 a 18 deste mês a I Jornada 
Odontológica Brasileira de Estudos So- 
bre Pacientes Especiais. 

Único no Estado de São Paulo, o 
CAOE se vem constituindo numa fonte 
rica e abundante para a pesquisa sobre a 
pessoa excepcional. Neste primeiro ano 
de funcionamento recebeu cerca de tre- 
zentos pacientes, num total de quase oi- 
to mil atendimentos, todos gratuitos. A 
clientela, de várias cidades do Estado, 
inclusive da Capital, está na faixa dos 5 
aos 61 anos, mas a maior parte é de 
crianças dos 11 aos 15 anos. 

"São realizados todos os tipos de 
atendimento odontológico", informa o 
professor Rui dos Santos Pinto, diretor 
do Centro e principal responsável pela 
sua criação. Para que o paciente chegue 
á cadeira de dentista, no entanto, existe 
um rigoroso caminho a ser percorrido. 
Primeiro, é que a consulta é sempre com 
hora marcada; ao chegar no CAOE, o 
paciente é recebido por uma recepcionis- 

Neste ano, o Instituto de Biociências 
(IB), campus de Rio Claro, comemora 
10 anos de funcionamento do curso de 
Ecologia, ministrado por docentes de 
vários Departamentos, inclusive do Ins- 
tituto de Geociências e Ciências Exatas 
(IGCE). 

O curso de ecologia está voltado á for- 
mação de profissionais qualificados em 
três áreas: pesquisa, ecologia aphcada e 
administração ambiental, esta última en- 
fatizando o planejamento e o gerencia- 
mento. As áreas de pesquisa se concen- 
tram principalmente nas questões rela- 
cionadas á dinâmica de populações, pri- 
matologia, ecologia de micro-organis- 
mos de solo, dinâmica de matéria orgâ- 
nica do solo, fitossociologia e planeja- 
mento urbano. 

A duração do curso é de quatro anos 

ta que o encaminha para uma assistente 
social; desta ele vai a uma psicóloga e 
depois para um médico pediatra. Se for 
o caso de anestesia geral, devido ao com- 
portamento irriquieto ou nervoso dos 
excepcionais, o paciente é submetido a 
exames laboratoriais; do contrário, é en- 
caminhado diretamente do pediatra ao 
dentista. 

Nesse percurso, todos os dados do pa- 
ciente são anotados em um extenso for- 
mulário é depois memorizados em um 
computador, o que "resultará numa 
imensa fonte de pesquisa", observa o 
professor Rui. "Dispomos de muito 
poucas informações sobre excepcionais 
na área odontológica no Brasil". 

Com um total de 18 pessoas traba- 
lhando (9 de nível superior, 6 de nível 
técnico e três administrativos), o CAOE 
conta com quatro gabinetes odontológi- 
cos, consultórios para os demais profis- 
sionais de nível superior (pediatra, psi- 
cológo e assistente social), um centro ci- 
rúrgico, laboratório de prótese, câmara 
escura, sala com equipamentos de esteri- 
lização e outras dependências como sala 
de recuperação do paciente e vestiários. 

em período integral, e de acordo com o 
vestibular/86, para 20 vagas foram ins- 
critos 124 candidatos: 6,20 por vaga. 

A partir de um questionário enviado 
aos ex-alunos do curso, constatou-se que 
os ecólogos vêm atuando em prefeituras, 
pesquisas, empresas como CETESB e 
SUCEN, assessorias a entidades conser- 
vacionistas, além de ensino de 1? e 2° 
graus ou docência em nível superior. Po- 
rém, a professora Sâmia Maria Tauk, do 
Departamento de Ecologia, aponta uma 
dificuldade. Por ser o único no Estado 
de São Paulo, e um dos poucos no Bra- 
sil, o curso de Ecologia de Rio Claro se 
ressente da ausência de similares em ou- 
tras universidades, o que dificulta a 
constituição de um corpo docente total- 
mente formado por especiahstas na 
área. 

Franca: a Còltistitúihté" 

na semana de estudos 

A realização da Assembléia Nacional 
Constituinte, coloca como necessária e 
urgente a prática da reflexão da socieda- 
de sobre os rumos que deverão tomar os 
trabalhos parlamentares no sentido de 
serem aí representados as suas legítimas 
aspirações. Assim, a Faculdade de His- 
tória, Direito e Serviço Social (FHDSS) 
— campus de Franca, decidiu promover 
de 13 a 16 de outubro, uma Semana de 
Estudos, cujo tema "Constituinte e Ci- 
dadania" irá discutir as questões mais 
importantes da futura constituição. 

Estarão presentes á Semana, especia- 
listas de diversas áreas do conhecimento 
e representantes de entidades e de movi- 
mentos sociais. 

Conselhos de classe 

no IBBMA dão certo 

Com a função de acompanhar o de- 
senvolvimento dos cursos os Conselhos 
de Classe instalados no IBBMA — cam- 
pus de Botucatu, estão se desenvolvendo 
de maneira continuada e eficiente. 

Os Conselhos cuidam das datas de 
provas, discutem horários, detectam 
alunos com deficiência de aproveitamen- 
to e dão a solução, promovendo princi- 
palmente a melhoria do relacionamento 
aluno-professor. São ao todo 8 conse- 
lhos no Curso de Ciências Biológicas e 
mais quatro em cada curso de Medicina 
Veterinária, Agronomia e Zootécnica, 
totalizando assim, 24 Conselhos de Clas- 
se, sendo que funcionam doze em cada 
semestre. 

FATEC cria curso 

de tecnologia têxtil 

Foi autorizada pelo Governo do Esta- 
do, no dia 8 de setembro, a criação da 
Faculdade de Tecnologia Têxtil de Ame- 
ricana (FATEC-Têxtil),. como unidade 
do Centro Estadual de Educação Tecno- 
lógica "Paula Souza", autarquia vincu- 
lada á UNESP. 

O curso, com duração de três anos, se^ 
rá ministrado no período noturno, de- 
vendo atender basicamente aos profis- 
sionais que já trabalham nas indústrias 
locais. A cidade de Americana é o centro 
têxtil do Estado de São Paulo. 

A Faculdade funcionará inicialmente 
nas dependências da Escola Tecnológica 
Estadual; a primeira turma inicia suas 
aulas no primeiro semestre do ano que 
vem. 

XV Jornada Científica 

campus de Botucatu 

A ADUNESP — Botucatu, irá reali- 
zar de 4 a 6 de novembro, a XV Jornada 
Cientifica, com uma programação volta- 
da para temas como educação, saúde, 
política agrária e principalmente a ação 
da universidade em relação a essas ques- 
tões. Para proferir as palestras, foram 
convidados representantes da CAPES, 
MEC, USP, Secretaria da Saúde, IN- 
CRA, EMPRAPA e CEAGESP. 

O locai da Jornada será no anfitetro 
do IBBMA. 

Curso de Ecologia de Rio Claro 

completa 10 anos de existência 
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UNESP participa do PNI 

o reitor Jorge Nagle assinou em Bra- 
sília convênio com o Ministério da Irri- 
gação por ocasião do lançamento do 
Programa Nacional de Irrigação (PNI) 
pelo presidente José Sarney. Acompa- 
nharam o reitor os professores Ricardo 
Veiga e Fernando Goulart, da Faculdade 
de Ciências Agronômicas de Botucatu. 

A FCA receberá Cz$ 1,1 milhão e a 
Faculdade de Ciências Agrárias e Veteri- 
nárias, de Jaboticabal, Cz$ 250 mil, pa- 
ra estruturação e execução de um proje- 

A. Latina é tema 

de estudos no ILCSE 

Estão sendo realizados, neste mês, 
todas as quartas-feiras, no ILCSE, 
campus de Araraquara, seminários 
promovidos pelo "Centro de Estudos 
Latino-Americanos". 

No dia 1?, "Cadeados e origens da 
sociedade de classe no Caribe", pelo 
professor Francisco Morosco, da Uni- 
versidade Estadual de Nova York, e 
"Formação da escravidão indígena em 
São Paulo" por John M.Monteiro, da 
Universidade de Chicago. Dia 15, "Da 
escravidão indígena a escravidão ne- 
gra" (Luiz Koshiba, da UNESP) e "A 
política oligárguica: primeira 
república" (José Enio Casalechi, da 
UNESP). "As convergências teóricas 
na defesa da democracia; Brasil e Ar- 
gentina" (Luiz Fernando Ayerbe, da 
UNESP) e "Dívida externa e guerra: 
Peru, 1870-1890" (Enrique Amayo, da 
Universidade de Pittsburg), serão os 
temas do dia 22. 

Para o último seminário (dia 29), as 
professoras Anna Lúcia Duarte Lanna 
e Maria Lúcia Lamounier, da UNI- 
CAMP, debaterão o tema "Formas da 
transição da escravidão ao trabalho li- 
vre". 

to de Desenvolvimento de Recursos Hu- 
manos e Agricultura Irrigada. As verbas 
serão recebidas integralmente até no- 
vembro, devendo ambas as unidades ini- 
ciarem de imediato sua participação. 

Assim, a UNESP passa a integrar-se 
ativamente no programa do Governo 
Federal para o treinamento de especialis- 
tas em irrigação. O PNI pretende, até o 
final de 1990, passar dos atuais dois mi- 
lhões de hectares irrigados no país para 
cinco milhões de hectares. 

Comissão definirá 

cargos docentes 

A definição de critérios para distribuição ^ 
de cargos de professores titulares — uma atri- 
buição do Conselho Universitário que foi de- 
legada ao reitor logo depois da criação da 
UNESP — volta agora para a responsabilida- 
de do colegiado. A decisão foi tomada na úl- 
tima reunião do C.O., junto de outra de igual 
teor a respeito dos professores assistentes. 
Pela legislação da época dos institutos isola- 
dos, os critérios para distribuição de cargos 
dessa categoria também eram definidas pelo 
reitor. 

E para cuidar dos dois casos — titulares e 
assistentes — o C.O. criou uma comissão 
composta pelo reitor, vice-reitor, presidente 
da CPRT, presidentes das Câmaras centrais 
de graduação e de pós-graduação e por um 
docente de cada distrito universitário. 

EQUIVALÊNCIA 

Com o objetivo de racionalizar e simplifi- 
car os procedimentos que vêm sendo adota- 
dos, o C.O. aprovou a reformulação das nor- 
mas para equivalência de títulos obtidos em 
outros estabelecimentos de ensino superior. 
A reformulação — que prevê simplificação 
burocrática e maior abrangência de situações 
— será submetida agora ao Conselho Esta- 
dual de Educação. 

Aconteceu nas unidades 

• Nos dias 24 e 25 de setembro, a Faculdade 
de Odontologia, campus de Araçatuba, um 
seminário de atualização clínica sob o tema 
"Emergências , no consultório 
odontológico". O programa abordou os pro- 
blemas de fraturas dento-alveolares, hemor- 
ragias, reações pós-anestesia local, emergên- 
cia cárdio vasculares e reanimação cardio res- 
piratória, ministrados pelos professores An- 
tonio César Perri de Carvalho, Almir Lima 
de Castro, José Simões Barroso e Michel 
Saad Neto. 

• Dia 3 de setembro, o curso de Ciências Bio- 
lógicas do IBBMA, campus de Botucatu, co- 
memorou o Dia do Biólogo. O evento se re- 
sumiu em trazer crianças do 1? grau para o 
campus, onde elas obtiveram um conheci- 
mento da biologia e noções de educação am- 
bientai, através do lazer. Com a colaboração 
dos alunos, foram mostradas espécies da fau- 
na e flora com um passeio pelo jardim botâ- 
nico daquela unidade. 

• E)e 22 a 26 de setembro, o Departamento de 
Ciências Biológicas do IBBMA também reali- 
zou a Semana da Biologia. Foram várias pa- 
lestras proferidas por professores da UNESP 
e de outras instituições, sobre biotecnologia, 
estruturação de currículos, plantas medici- 

nais, Antártida e a condição do bjólogo junto 
ao mercado de trabalho e à sociedade brasi- 
leira, entre outros temas. 

• De 26 de setembro a 2 de outubro, o Depar- 
tamento de Economia do ILCSE — campus 
de Araraquara, realizou a III Semana de Es- 
tudos Econômicos. Através de debates e um 
ciclo de conferências com o tema "Economia 
Brasileira: Diagnóstico e Perspectivas", o 
evento contou com a participação de vários 
professores de economia da USP e UNI- 
CAMP. 

• De 6 a 9 deste mês, no Instituto de Letras, 
História e Psicologia, campus de Assis, a 
VIII Semana de História, cujo tema, "Histó- 
ria: tradição, resistência, novas 
abordagens", teve por objetivo reunir pro- 
fessores e alunos de História e demais ciên- 
cias humanas para uma reflexão sobre o tema 
proposto. 

• De 29 de setembro a 3 de outubro, na Fa- 
culdade de Tecnologia de São Paulo — FA- 
TEC, a Semana de Tecnologia. No decorrer 
da programação, houve simpósios, conferên- 
cias, palestras, exposições e mini-cursos mi- 
nistrados por especialistas da área, ligados a 
indústria e comércio. 

ESTANTE 

Os limites do educador 

Universidade, Escola e Formação de Pro- 
fessores, de vários autores; Brasiliense, 200 
páginas; Cz$ 100,00. 

O livro reúne 14 textos, de diferentes au- 
tores, distribuídos em duas partes: "A di- 
mensão social e política" e "Formação uni- 
versitária e prática do professor", assuntos 
do Seminário Itinerante "Desenvolvimento 
Econômico e • Cultural, Desenvolvimento 
Nacional e Formação de Professores ", reali- 
zado na USP em 1985. 

Na If parte a educação é discutida na 
perspectiva sócio-histórica. Alguns dos te- 
mas abordados, são; a questão da cidadania 
do professor e sua inserção no conjunto das 
lutas sociais (Florestan Fernandes^; o efeito 
da tradição cultural brasileira na limitação 
cultural do professor (pelo mesmo autor); 
os limites da ação política da prática peda- 
gógica (Roberto Romano); a identificação 
do conjunto de professores em termos da es- 
trutura de classes sociais (Perseu Abramo) 
e, pelo mesmo autor, o papel das entidades 
representativas e a ênfase nas questões cor- 
porativistas em termos das atuais reivindi- 
cações dos professores. 

Na segunda parte é discutido o desempe- 
nho do professor e o papel da Universidade 
na sua formação. Jorge Nagle em "As unida- 
des universitárias e suas licenciaturas: edu- 
cadores pesquisadores" recoloca a questão 
da licenciatura, discutindo alguns modelos 
já implantados e alerta para a sempre pre- 
sente antinomia nas discussões acadêmicas, 
especialmente na área da Pedagogia (por 

exemplo: formação humanista versus for- 
mação tecnológica). Essa polarização tem 
deixado em segundo plano a abordagem de 
questões mais relevantes. 

José Mario Pires Azanha em "Escola de 8 
anos (a incompreensão pedagógica)", anali- 
sa a resistência do magistério ao esforço de 
democratização do ensino iniciado èm 1968 
pela Administração no Estado de São Paulo. 
Discute ainda a associação entre a expansão 
da escola pública e a má qualidade do ensi- 
no. Eunice Ribeiro Durham, em "Limita- 
ções da universidade na formação social do 
professor", analisa os limites da escola en- 
quanto instituição social comprometida 
coih a construção de uma sociedade melhor 
e propõe uma reformulação ampla da fun- 
ção pedagógica. 

Os textos citados constituem apenas uma 
parte do conteúdo da obra, cuja atualidade 
fica evidenciada no texto de Luiz Eduardo 
Wanderley, "Universidade e democracia; 
relações do professor com o desenvolvimen- 
to", que mostra a função educativa da cam- 
panha pela Constituinte e alerta para a im- 
portãhcia da escolha dos temas que deve- 
riam ser incluídos no tópico Educação na 
Constituinte. 

Outro aspecto que deve ser ressaltado é 
que a obra reúne diferentes pontos de vista 
a respeito de um problema central na Edu- 
cação; a formação do professor. Trata-se, 
portanto, de leitura obrigatória para aque- 
les que têm a prática pedagógica como obje- 
to de interesse. (Lúcia Helena Lodi — IBL- 
CE, São José do Rio Preto) 

Reencontro em Araraquara 

o livro "Sartre no Brasil: A conferên- 
cia de Araraquara" (edição 
UNESP/Paz e Terra em comemoração 
aos dez anos da Universidade) foi lan- 
çado também em Araraquara. No mes- 
mo anfiteatro onde Jean-Paul Sartre es- 
teve, o ILCSE e a Fundação de Arte 
Cultura do Município promoveram um 
debate entre os professores José Aluy- 
sio Reis de Andrade (mediador), Faus- 

to Castilho, Luiz Roberto Salinas For- 
tes, Caio Prado Júnior e Luiz Benedito 
Orlandi, que assistiram à conferência 
em 1960. 

O local — onde antigamente funcio- 
nava a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras — é hoje a Casa da Cultura. 
Aproveitando o evento, o anfiteatro foi 
batizado com o nome do filósofo fran- 
cês. 

LANÇAMENTOS DE DOCENTES 

LIVRO DE BIUTE (Editora 
Metrópoles, 25 páginas, Cz$ 
40,00), de Uilcon Jóia Pereira, 
docente do Departamento de 
Antropologia, Filosofia e 
Geografia do ILCSE, campus 
de Araraquara. A partir de 
uma colagem de fatos e situa- 
ções da sociedade atual, o li- 
vro apresenta doze inini- 
contos feitos pelo autor ao 
longo de dois anos. E dedica- 
do basicamente para o públi- 
co universitário em contato 
com fatos políticos e cultu- 
rais. Nesta edição está incluí- 
da uma entrevista concedida 
por Uilcon para o Suplemen- 
to Literário "Minas Gerais". 

PSICOLOGIA APLICADA A 
EDUCAÇÃO (Editora Peda- 
gógica e Universitária — 
EPU, 142 páginas, Cz$ 79,50), 
de Maria Aparecida Cória Sa- 
bini, docente do Departamen- 
to de Educação do IBILCE, 
campus de S. J. do Rio Preto. 
Este livro propõe uma nova 
abordagem da psicologia na 
licenciatura, servindo como 
orientação para alunos e pro- 
fessores desta área especifica 
ou do curso da Pedagogia em 
geral. Através das principais 
discussões teóricas relacio- 
nadas á aprendizagem, moti- 
vação, desenvolvimento da 
personalidade e desenvolvi- 
mento moral, o livro abre 
perspectivas para o campo de 
educação e seus objetivos. A 
autora adota uma posição 
eclética, pois acredita que a 
opção por uma ou outra 
orientação teórica deve ser 
individual; cada uma das po- 
sições assumidas no livro, 
são analisadas em termos do 
processo de ensino em si 
mesmo. 
O CHOQUE ECONÔMICO E 
A TRANSIÇÃO DEMOCRÁ- 
TICA (editora Vértice, 159 
páginas, Cz$ 70,00) de Luís 
Fernando Ayerbe e Carlos 

Américo Pacheco, docentes do 
Departamento de Economia 
do ILCSE, campus de Arara- 
quara. O livro propõe-se a 
responder as perguntas mais 
emergentes sobre o que levou 
o Brasil e a Argentina a ela- 
borar os Planos Cruzados e 
Austral e os seus efeitos ime- 
diatos e futuros. O historia- 
dor Luís Ayerbe, enfoca o ca- 
ráter essencialmente político 
do Plano Austral, enquanto o 
economista Carlos Pacheco, 
traça um quadro gpral da 
economia brasileira nr. Nova 
República. O livro ainda 
conta com a colaboração dos 
economistas Aldo Fcrrer e 
Daniel Nova 
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Teses defendidas 

• Cármen Silvia Fernandes Boaro (IBB- 
MA — Botucatu), "Influência da varia- 
ção dos níveis de magnésio sobre o de- 
senvolvimento do feijoeiro (Phaseolus 
vulgaris — L. CV carioca), em cultivo 
hidroponico", mestrado, dia 5 de setem- 
bro, no IBBMA. 

• Maria Dalva Cesário (IBBMA — Bo- 
tucatu), "Efeitos da Oxamniquine 
(mansil) em alguns componentes do va- 
lor adaptativo de drosophila simulans", 
doutorado, dia 19 de setembro, no IBB- 
MA. 

• José Ricardo de CarvEilho Pinto (IBB- 
MA — Botucatu), "Estudo anatômico 
do pâncreas do gambá (Didelphis aza-, 
rae): anatomia externa e sistema excre- 
tor", mestrado, dia 30 de setembro, no 
IBBMA. 

• Waldemar Gastoni Venturini Filho 
(FCA — Botucatu), "Produção de bio- 
massa da Aspergillus oryzae utilizando 
vinhaça como substrato de 
fermentação" mestrado, dia 29 de agos- 
to, na ESALQ — USP. 

• Maria Gorete da Silva Carreira (IBIL- 
CE — S. José do Rio Preto), "Fibra- 
ções, ações de grupos e teoremas do tipo 
de Borsuk-Ulam", mestrado, dia 29 de 
agosto, no IMECC — UNICAMP. 

• Alzira Lobo de Arruda Campos 
(FHDSS — Franca), "O casamení; e a 
família em São Paulo colonial: cami- 
nhos e descaminhos", doutorado, dia 29 
de agosto, na USP. 

Unespianos no pleito 

de 15 de novembro 

Estarão concorrendo às eleições de 15 
de novembro, quatro candidatos perten- 
centes aos três segmentos da UNESP. 
Para deputado federal, o professor 
Percy Sampaio, do Departamento de 
Microbiologia da Faculdade de Odonto- 
logia, campus de Araçatuba, pelo PT, e 
o funcionário Acácio Paulino da FA- 
TEC — São Paulo, pelo PSB. Já para 
deputado estadual, o professor Daniel 
Salati, do Departamento de Agricultura 
e Silvicultura da Faculdade de Ciências 
Agronômicas, FCA, campus de Botuca- 
tu, candidato pelo PMDB, e o aluno de 
Economia do Instituto de letras. Ciên- 
cias Sociais e Educação — ILCSE —, 
campus de Araraquara, Domingos Car- 
neseca Neto, pelo PT. 

ASCA — nova 

entidade de 

utilidade pública 

A Associação dos Servidores do campus de Ara- 
çatuba — ASCA (Faculdade de Odontologia), a 
partir de Projeto Lei do professor Rubens M. Ar- 
cieri, aprovado por unanimidade pela Câmara de 
Vereadores daquela cidade, passou a ser conside- 
rada entidade de utilidade pública. 

ENCONTRO 

Está programado para o período de 27 a 31 de 
outubro, o II Encontro de Servidores Técnico Ad- 
ministrativos do campus de Araçatuba. Haverá vá- 
rias palestras, atividades culturais e um debate ao 
final do evento para avaliação e levantamento de 
propostas que visem beneficiar aquela unidade. 

C.O. ampliado faz reunião Funcionário no 

com novos representantes Departamento 

A apuração dos votos dos funcionários foi no dia 25, na reitoria (foto), e dos professores no dia 23. 

A reunião do Conselho Universitário 
(C.O.) do dia 25 de setembro já contou com a 
participação de 27 novos representantes (17 
professores e dez funcionários), escolhidos 
em eleições realizadas naquele mês. Trata-se 
da ampliação do colegiado, decidida nó ano 
passado e aprovada pelo Conselho Estadual 
da Educação e pelo Governador do Estado. 
A representação dos professores passou de 
sete membros para 25; a dos funcionários, de 
um para onze — o equivalente a um quinto. 

A escolha entre os professores se deu atra- 
vés do voto de delegados: um de cada catego- 
ria por unidade. E a eleição foi realizada no 
período de 15 a 19 de setembro. Com a am- 
pliação, o segmento docente passa a contar 
com um representante de cada categoria por 
distrito universitário, ou seja 25 representan- 
tes no total. Como o mandato dos que vi- 
nham ocupando uma cadeira no C.O. será 
respeitado, foram eleitos 19 professores. (18 
referentes a ampliação e um para substitui- 
ção), 

POR DISTRITO 

No distrito Norte, integrado pelos campus 
de Araraquara, Franca, Jaboticabal e Rio 
Claro, foram eleitos Manoel Vitor Franco 
Lemos, da FCA, na categoria dos professores 
assistentes-doutores; Fernando Dagnoni Pra- 
do, do IGCE, professor assistente, e Ronele 
Maria de Souza Pina, FHDSS, auxiliar de en- 
sino. 

No distrito Sul, que abriga apenas o cam- 
pus de Botucatu, os representantes são: Je- 
hud Bortolozzi, do IBBMA, professor titu- 
lar; Márcio R. G. Kavchembuck, FCA, profes- 
sor adjunto; Luiz Antônio Toledo, IBBMA, 

professor assistente-doutor, e Alfredo Alcân- 
tara Barreto, FM, auxiliar de ensino. 

No distrito Leste — São Paulo, Guaratin- 
guetá e São José dos Campos — foram elei- 
tos Erier Schall Amorim, FE, professor ad- 
junto; Gerson Munhoz dos Santos, FO, pro- 
fessor assistente-doutor; Reynuncio Napo- 
leão de Lima. lAP, professor assistente, e 
Antonino Kimaid, FO, auxiliar de ensino. 

Pelos campus de Assis, Marília e Prudente, 
que formam o distrito Oeste: Manoel Dias 
Martins, ILHP, professor titular; Teresa 
Corrêa Cariola, ILHP, adjunto; Carlos Eri- 
vany Fantinati, ILHP, assistente doutor; 
Márcio Antônio Teixeira, IPEA, assistente, e 
Ariêta N. Zelante Maryssael de Campos, 
FEFCSD, auxiliar de ensino. 

No distrito Noroeste (Araçatuba, Ilha Sol- 
teira e São José do Rio Preto), Gildo Ma- 
theus, FO, professor adjunto; Dib Gebara, 
FE, assistente, e Carlos Augusto Moraes, FE, 
auxiliar de ensino. 

FUNCIONÁRIOS 
Entre os funcionários, a eleição foi realiza- 

da no dia 10 de setembro, em todas as unida- 
des. Houve um total de 23 concorrentes e os 
eleitos foram: José Flrmino Pereira da Silva, 
da Reitoria, com 2.713 votos; Aírton Cam- 
plesi, de Jaboticabal, com 2.111 votos; Rei- 
naldo Teixeira de Oliveira, Assis, 1.973 vo- 
tos; Francisco Inácio Pinheiro, Araçatuba, 
1936; Benedito Carlos Piveta, Araraquara, 
1916; Luís Gonçalves Rodrigues, Presidente 
Prudente, 1706; Djalma Cordeiro da Silva, 
Ilha Soheira, 1.681; Alberto Ney Freitas 
Dias, Guaratinguetá, 1.222; Sérgio Grosso, 
Rio Claro, 1.203, e Mário Yukiyasu Teruya, 
Marília, 1.200 votos. 

Eleições de docentes para o CEPE 

No final deste mês e inicio de novembro 
haverá eleições para renovação da represen- 
tação docente junto ao Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (CEPE), com a escolha 
de cinco novos membros para um mandato 
de dois anos a partir de janeiro. 

Poderão ser eleitos docentes com o título 
mínimo de doutor, um para cada distrito uni- 
versitário. A escolha será feita por delegados: 
um por categoria em cada unidade. A inscri- 
ção para delegado deve ser feita nos dias 20 
ou 21 de outubro e os nomes dos eleitos serão 
informados pela Secretaria Gered no dia 7 de 
novembro. 

Já a eleição para os representantes docen- 
tes junto ao CEPE (para estes não há inscri- 
ção) será no dia 12 de novembro, não mais 
nas unidades mas sim nos campus-sede de 
distrito: em Araraquara (distrito Norte), Bo- 
tucatu(Sul), São José dos Campos (Leste), 
Assis (Oeste) e Araçatuba (Noroeste). 

O CEPE é composto pelo vice-reitor (pre- 
sente nato), pelos presidentes das três Câma- 
ras centrais, pelo presidente da CPRT, por 
um representante da FAPESP e por dois dis- 
centes, além dos cinco docentes. 

O Conselho Universitário, em sessão 
no dia 25 último, aprovou a criação de 
representação do corpo tècnico-adminis- 
trativo junto aos Conselhos de Departa- 
mentos. A representação somente ocor- 
rerá nos Departamentos que tenham, no 
mínimo, três funcionários, que poderão 
indicar um membro. 

A criação, para ser colòcada em práti- 
ca, precisará ainda ser aprovada pelo 
Conselho Estadual de Educação, uma 
vez que implica em modificação do esta- 
tuto da Universidade. 

Docentes 

em atividade 

• A professora Adélia Maria Salati Mar- 
condes Llistó, do Departamento *de Tec- 
nologia dos Produtos Agropecuários da 
FCA — Botucatu, participou do "Sixth 
Internacional Congress of Pesticide 
Chemistry", em Otawa, Canadá, no pe- 
ríodo de 10 a 17 de agosto, com apresen- 
tação do trabalho: "Chlorothaloníl Re- 
sidues on Coffee Beans". 

• O professor Ciro Antonio Rosolem, 
do Departamento de Agricultura e Silvi- 
cultura da FCA — Botucatu, participou 
do "13"' Congress of the Internacional 
Potash Institute", em Reims, França, 
no período de 23 a 30 de agosto. 

• O professor Ary Apparecido Salibe, 
do Departamento de Horticultura da 
FCA — Botucatu, foi eleito, pelo segun- 
do ano consecutivo. Engenheiro Agrô- 
nomo do Ano da Delegacia Regional de 
Botucatu da AEASP. 

• O professor João Cardoso Palma Fi- 
lho, afastado desde 1973 do campus de 
Presidente Prudente, "por implicações 
políticas", foi reintegrado à UNESP em 
setembro. Palma é o coordenador da 
CENP — Secretaria da Educação. 

• O Grupo Brasileiro de Professores de 
Ortodontia e Odontopediatria, formado 
na sua maioria por docentes da FO, 
campus de Araraquara, irá promover 
nos dias 24 e 25 de outubro, o seu XVII 
Encontro, na cidade de Curitiba. A Di- 
retoria do Grupo é formada pelos pro- 
fessores Tatsuko Sakima (presidente) e 
Adolpho Chelotti (vice-presidente). In- 
formações na Rua 9 de Julho, 2340 — 
Cep. 14.800 — Araraquara. 

Secretários da UNESP 

realizam 1? encontro 

Foi realizado no dia 26 de setembro, 
no ILCSE, o 1? Encontro de Secretários 
da UNESP, que contou com aproxima- 
damente duzentos participantes. Foram 
debatidos problemas específicos da cate- 
goria e houve uma conferência sobre "A 
Mulher na Constituinte" e duas mesas- 
redondas: "Secretária: mérito ou desmé- 
rito", com a participação de Regina da 
Penha, do departamento de pessoal da 
USP, e "A secretária no âmbito da 
UNESP", da qual participou o chefe de 
gabinete da Reitoria, professor Teimo 
Arrais. 
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